
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.873, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°60,2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei 
Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE: 

Art. 1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 
60/2025, objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES 
DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, 
EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, 
COM ADOÇÃO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, §1°, §2 e §3 da Lei Complementar n° 
14/2022, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo 
critério menor preço Por Item; 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantidad 

e 
Preço 

LATE SOLUCOES 
INTELIGENTES 
LTDA 

1 APARELHO DE AR 
CONDICIONADO MODELO SPLIT 
REVERSO, QUENTE E FRIO, 220V 
12.000 BTUS (SISTEMA 
INVERTER) - INCLUSO MÃO DE 
OBRA DE INSTALAÇÃO, DRENOS 
E NO MÍNIMO UM ANO DE 
GARANTIA. 

PHILCO 20,00 2.872,99 

B. D. R. 
COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS 
LTDA 

3 BALANÇA DIGITAL DE MEDIÇÃO 
EXCLUSIVA PARA CRIANÇAS 
ATÉ 2 ANOS DE IDADE . 
CAPACIDADE DE PESAGEM DE, 
NO MÍNIMO, 15 KG, GRADUAÇÃO 
(PRECISÃO) DE PESAGEM DE, NO 
MÁXIMO, 10 G, MOSTRADOR 
(DISPLAY) DIGITAL COM 
INDICADORES DE PESO COM NO 
MÍNIMO 5 DÍGITOS, FUNÇÃO DE 
TECLA TARA (ZERO) NO PAINEL 
FRONTAL, CONSTRUÍDA EM 
MATERIAL RESISTENTE E DE 
FÁCIL LIMPEZA, BANDEJA NO 
FORMATO DE CONCHA 
ANATÔMICA E FABRICADA EM 
MATERIAL RESISTENTE, DE 
METAL, ACRÍLICO, PLÁSTICO 
ABS, POLIPROPILENO, ETC. PÉS 
REGULÁVEIS, REVESTIDOS DE 

LIDER 10,00 530,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -  NS W.eapanema.pr.goN .br Página: 1 
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MATERIAL ANTIDERRAPANTE 
(BORRACHA SINTÉTICA, 
SILICONE, ETC). CHAVE 
SELETORA DE TENSÃO DE 
110/220 V, AFERIDA E 
CERTIFICADA PELO 
IPEM/INMETRO, DEVE 
ACOMPANHAR MANUAL DE 
INSTRUÇÃO DE USO EM IDIOMA 
PORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA DO EQUIPAMENTO 
DEVERÁ SER NO ESTADO DO 
PARANÁ, SE NÃO HOUVER, A 
EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 
COMPROMETER-SE A REALIZAR 
GRATUITAMENTE O 
TRANSLADO DOS 
EQUIPAMENTOS ATÉ O LOCAL 
DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO. 

I 

B. D. R.4 
COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS 
LTDA 

BALANÇA ELETRÔNICA 
DIGITAL ADULTA COM RÉGUA 
ANTROPOMÉTRICA ACOPLADA, 
VISOR EM LCD DIGITAL, COM 
CAPACIDADE PARA 200 KG, COM 
DIVISÕES DE PELO MENOS 100G, 
PESAGEM IMEDIATA 
DISPENSANDO 
PREAQUECIMENTO, 
ACABAMENTO EM TINTA 
ELETROSTÁTICA, TAPETE/PISO 
EM BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE, PÉS 
REGULÁVEIS EM BORRACHA 
SINTÉTICA E COM SELETOR DE 
VOLTAGEM DE 110 E 220 V. 
AFERIDO PELO INMETRO, DEVE 
ACOMPANHAR MANUAL DE 
INSTRUÇÃO DE USO EM IDIOMA 
PORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA DO EQUIPAMENTO 
DEVERÁ SER NO ESTADO DO 
PARANÁ, SE NÃO HOUVER, A 
EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ 
COMPROMETER-SE A REALIZAR 
GRATUITAMENTE O 
TRANSLADO DOS 
EQUIPAMENTOS ATÉ O LOCAL 
DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

LIDER 10,00 730,00 
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GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO. 

JG MOBILIARIOS 
LTDA 

5 BANQUETA GIRATÓRIA TIPO 
MOCHO TOTALMENTE EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ALTURA REG 
ULÁVEL COM APOIO PARA OS 
PÉS, ALTURA MÍNIMA DE 0,46 M 
X MÁXIMA DE 0,61 M, 
ESTOFAMENTO RESISTENTE E 
IMPERMEÁVEL E COM BASE 
RÍGIDA, REVESTIMENTO EM PVC 
E ESPUMA DE DENSIDADE 
CONTROLADA QUE PERMITE 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO, 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 

MACHE 
IX 

20,00 209,00 

JS OFFICE 
COMERCIO LTDA 

6 CADEIRA EMPILHÁVEL, 
CONFECCIONADA EM TUBO DE 
AÇO OBLONGO, COM ENCAIXES 
LATERAIS PARA TRANSFORMAR 
EM LONGARINA, ASSENTO E 
ENCOSTO EM POLIPROPILENO 
NA COR PRETA, PESO 
SUPORTADO: 150 KG. GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. 

MAQPE 
L 

50,00 80,00 

JG MOBILIARIOS 
LTDA 

7 CADEIRA GIRATÓRIA 
EXECUTIVA COM BRAÇOS, 
TAMANHO MÉDIO, ASSENTO E 
ENCOS TO EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO DE 12 MM, 
COM ESPUMA INJETADA 
ANATOMICAMENTE EM 
DENSIDADE MÉDIA (50 A 60 
KG/M3), COM 45 A 50 MM DE 
ESPESSURA. REVESTIMENTO DO 
ASSENTO E ENCOSTO EM 
TECIDO DE ALTA RESISTÊNCIA. 
100% POLIÉSTER NA COR AZUL 
ESCURO E ESPESSURA MÍNIMO 
DE 1 MM. BORDAS EM PVC NO 
CONTORNO DO ESTOFADO. 
MECANISMO TIPO 'BACK 
SYSTEM'. INCLINAÇÃO DO 
ENCOSTO MEDIANTE 
ACIONAMENTO DE ALAVANCA. 
MOLAS P/RETORNO 
AUTOMÁTICO DO ENCOSTO E 
AJUSTE AUTOMÁTICO NA 
FRENAGEM DO RECLINADOR. 

PAPIRO 
S 
MOVEIS 

20,00 364,00 
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REGULAGEM DA ALTURA DO 
ASSENTO A GÁS, COLUNA 
CENTRAL DESMONTÁVEL 
FIXADA POR ENCAIXE CÔNICO 
COM ROLAMENTO AXIAL DE 
GIRO, ESFERAS E ARRUELAS DE 
AÇO COM COLUNA E MOLA A 
GÁS PARA REGULAGEM DE 
ALTURA E AMORTECIMENTO DE 
IMPACTOS AO SENTAR, 
ACIONADA POR ALAVANCA. 
REGULAGEM DE ALTURA DO 
ENCOSTO PARA APOIO LOMBAR. 
BASE GIRATÓRIA COM CAPA DE 
NYLON NA COR PRETA, COM 
ARANHA DE 5 HASTES, APOIADO 
SOBRE RODÍZIOS DE DUPLO 
GIRO DE NYLON E COM ESFERAS 
DE AÇO. BRAÇOS EM 
POLIURETANO INJETADO, COM 
ALMA DE AÇO E REGULAGEM 
VERTICAL E HORIZONTAL. 
FABRICADA EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT. MEDINDO O 
ENCOSTO 35 CM DE ALTURA X 40 
CM (MÍNIMO) E 55 CM (MÁXIMO) 
DE LARGURA, BASE GIRATÓRIA 
DE 67 CM DE ASSENTO X 46 CM 
DE LARGURA X 45 CM DE 
PROFUNDIDADE - PODENDO TER 
VARIAÇÃO DE +/- 10%. 
GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO 
PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 

SALUTEM 
COMERCIO DE 
MOVEIS 
HOSPITALARES 
LTDA 

8 CAMA DE EXAME 
GINECOLÓGICO TIPO DIVÃ, COMA 
ESTRUTURA EM MADEIRA COM 
ESP ESSURA MÍNIMA DE 15 MM, 
MDF DE FABRICANTE 
CERTIFICADO, REVESTIDO EM 
LAMINADO DECORATIVO, NA 
COR BEGE, DEVERÁ POSSUIR 
DUAS (2) GAVETAS E UMA (1) 
PORTA EM CADA LADO, UMA (1) 
PORTA CENTRAL COM UMA 
PRATELEIRA INTERNA, OS 
PUXADORES DEVERÃO SER 
METAL E CROMADOS, O 
REVESTIMENTO INTERNO DO 

PRÓPRI 5,00 1.634,74 
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MÓVEL DEVERÁ SER DO MESMO 
MATERIAL DA PARTE EXTERNA, 
AS GAVETAS DEVERÃO SER 
DESLIZANTES, ATRAVÉS DE 
CORREDIÇAS TELESCÓPICAS, AS 
DOBRADIÇAS DEVERÃO SER 35 
MM, O LEITO DEVERÁ SER 
ESTOFADO, REVESTIDO EM 
COURVIN MARROM, SENDO AS 
PARTES ANTERIOR E POSTERIOR 
DO LEITO AJUSTÁVEL ATRAVÉS 
DE CREMALHEIRAS DUPLAS, 
UNIDAS ENTRE SI, FABRICADAS 
EM AÇO INOXIDÁVEL, COM NO 
MÍNIMO QUATRO (4) POSIÇÕES, 
O MÓVEL DEVERÁ VIR 
ACOMPANHADO DE UM PAR DE 
PERNEIRAS ANATÕMICAS, EM 
POLIURETANO INJETADO, QUE 
PERMITAM AJUSTE DE ALTURA 
E COM MOBILIDADE ÂNTERO-
POSTERIOR, A FIXAÇÃO DESTA 
HASTE DEVERÁ SER FEITA 
ATRAVÉS DE UMA ESTRUTURA 
COM NO MÍNIMO 14 X 5,5 CM. 
DEVERÁ POSSUIR GAVETA PARA 
ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS, EM 
AÇO INOX E PUXADOR EM INOX, 
A GAVETA DEVERÁ POSSUIR O 
MESMO TAMANHO DA 
ABERTURA FEITO NO MÓVEL 
PARA A MESMA, NÃO PODENDO 
FICAR ESPAÇO PARA ACÚMULO 
DE SUJEIRAS, A GAVETA 
FECHADA NÃO PODERÁ FICAR 
MAIS DO QUE 2 CM 
INTERNAMENTE AO MÓVEL, 
DIMENSÕES DO MÓVEL 
(VARIAÇÃO PERMITIDA 5%): 
COMPRIMENTO 1,85 M; 
LARGURA 0,64 M; ALTURA 0,76 
M, DIMENSÕES DO 
ESTOFAMENTO (VARIAÇÃO 
PERMITIDA 5%): COMPRIMENTO 
1,85 M; LARGURA 0,64 M; 
ALTURA NA CABECEIRA 0,15 M E 
NOS PÉS E PARTE CENTRAL 0,10 
M, O REVESTIMENTO ESTOFADO 
DEVERÁ APRESENTAR ESPUMA 
COM DENSIDADE 28, REVESTIDA 
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EM COURVIN SOFT 8 MARRON. A 
MARCA DO FABRICANTE 
DEVERÁ VIR GRAVADA NA 
MACA OU EM PLAQUETA 
METÁLICA FIXADA DE FORMA 
RESISTENTE NA CAMA, 
FABRICADO DE ACORDO COM 
PADRÕES INTERNACIONAIS DE 
QUALIDADE, NORMAS DA ABNT, 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO. 

PRIME SYSTEM 
LTDA 

9 CARRINHO PARA CURATIVO 
ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO 
INOX CROMADO, TAMPO E 
PRATELEIRA EM CHAPA DE AÇO 
INOX, PÉS, VARANDAS E 
SUPORTE PARA BALDE E BACIA 
CROMADOS, PÉS COM RODÍZIO 
DE 2' A 3' DE DIÂMETRO, 
FIXAÇÃO DO TAMPO, DA 
PRATELEIRA E ARMAÇÃO POR 
MEIO DE PARAFUSOS SOBRE 
ARRUELAS DE PRESSÃO, 
ACOMPANHA 01 BALDE EM 
ALUMÍNIO POLIDO OU EM AÇO 
INOXIDÁVEL. DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 0,45 M DE 
LARGURA X 0,80 M DE ALTURA X 
0,75 M DE PROFUNDIDADE. 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO PARA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 

PRIME 
SYSTEM 

10,00 780,00 

BH 
LABORATORIOS 
LTDA 

10 DESFIBRILADOR SEMI 
AUTOMÁTICO DEA: APARELHO 
COM MEDIDAS MÁXIMAS DE 250 
X140X300MM, POSSUINDO ONDA 
BIFÁSICA PARA CHOQUE, 
AJUSTE AUTOMÁTICO DE 
IMPEDÂNCIA PARA O USO EM 
ADULTOS OU EM CRIANÇAS, O 
CHOQUE PARA ADULTOS 
DEVERÁ SER, NO MÍNIMO DE 100 
J (CEM JOULES), O CHOQUE 
PARA CRIANÇAS DEVERÁ SER, 
NO MÍNIMO DE 50 J (CINQUENTA 
JOULES), DEVERÁ 
ACOMPANHAR BATERIA NÃO 
RECARREGÁVEL DE LÍTIO DE 
ALTA PERFORMANCE PARA NO 
MÍNIMO 50 CHOQUES OU 6 

CMOS 
DRAKE 

4,00 6.000,00 
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HORAS DE MONITORIZAÇÃO, O 
PESO MÁXIMO DO CONJUNTO 
COMPLETO (DEA, BATERIA, 
BOLSA E ELETRODOS) NÃO 
PODERÁ EXCEDER A 2,0 (DOIS) 
QUILOGRAMAS, DEVERÁ 
ACOMPANHAR TRÊS PARES DE 
ELETRODOS ADESIVOS PARA 
ADULTO E UM PAR DE 
ELETRODOS ADESIVOS PARA 
CRIANÇAS, MULTIFUNCIONAIS, 
DESCARTÁVEIS, DEVERÁ 
POSSUIR INSTRUÇÕES DE ÁUDIO 
BEM CLARAS E ÍCONES VISUAIS 
AUTOEXPLICATI VOS DOS 
PROCEDIMENTOS DE RCP, 
DEVERÁ PERMITIR REGISTRO 
EM MEMÓRIA DE: ECG 
CONTÍNUO, EVENTOS CRÍTICOS 
E PROCEDIMENTOS 
REALIZADOS, DEVERÁ 
POSSIBILITAR ATRAVÉS DE 
PORTA INFRAVERMELHA, OU 
USB PRÓPRIA CONEXÃO PARA O 
SISTEMA OPERACIONAL 
'WINDOWS XP", OU SUPERIOR 
PARA ACESSO DOS DADOS DA 
MEMÓRIA, PERMITINDO A 
LEITURA POSTERIOR DO 
TRAÇADO DE ECG, 
PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
E DEMAIS DADOS DISPONÍVEIS 
PARA ARQUIVO, DEVERÁ SER 
FORNECIDO HARDWARE E 
SOFTWARE NECESSÁRIOS PARA 
ESTA TRANSMISSÃO, DEVERÁ 
REALIZAR AUTO-TESTE 
PERIÓDICO COM AVISOS DE 
BATERIA BAIXA E NECESSIDADE 
DE MANUTENÇÃO, DEVERÁ TER 
INSTRUÇÃO DE VOZ EM 
PORTUGUÊS, ALTO-FALANTES 
INTERNOS, SINAIS SONOROS E 
BOTÃO DE CHOQUE COM 
INDICADOR LUMINOSO, 
DEVERÁ APRESENTAR NO 
MÍNIMO CERTIFICAÇÃO - IP-55 
(RESISTÊNCIA A PÓ E ÁGUA) E 
SER RESISTENTE A QUEDA, NO 
MÍNIMO DE UM METRO DE 
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ALTURA, DEVERÁ PERMITIR 
ATUALIZAÇÕES DOS 
PROTOCOLOS 
(PROCEDIMENTOS), DEVERÁ 
POSSUIR SISTEMA AUTOMÁTICO 
DE IDENTIFICAÇÃO DOS 
ELETRODOS, DIFERENCIANDO O 
DE ADULTO E O INFANTIL, 
DEVERÁ POSSUIR TEMPO DE 
CARGA PARA APLICAÇÃO DE 
CHOQUE DE NO MÁXIMO DEZ 
SEGUNDOS PARA ENERGIA 
MÁXIMA COM UMA 
BATERIA/CONJUNTO DE PILHAS 
NOVO CARREGADO, MANUAL 
DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS, 
CERTIFICADO DE GARANTIA DO 
FABRICANTE DE NO MÍNIMO 5 
(CINCO) ANOS PARA O DEA E 
SEUS ACESSÓRIOS. 

EQUIMED 
EQUIPAMENTOS 
MEDICOS 
HOSPITALARES 
LTDA 

11 DETECTOR DE BATIMENTOS 
CARDÍACO FETAL, MODELO 
PORTÁTIL, ALIMENTADO POR 
BATERIA 9 V, QUE PERMITA 
GUARDA DO CRISTAL. DEVERÁ 
ESTAR ACONDICIONADO EM 
ESTOJO DE COURO, E QUE 
PERMITA FACILIDADE DE 
TROCA DA BATERIA. MEDIDAS: 4 
X 8 X 18 CM. ESTAS MEDIDAS 
PODERÃO SOFRER VARIAÇÃO 
DE ± 10 % DEVERÁ TRAZER A 
MARCA DO FABRICANTE E LOTE 
DE FABRICAÇÃO GRAVADA NO 
APARELHO. GARANTIA MÍNIMA 
DE 01 ANO. APRESENTAR 
CATÁLOGO E MANUAL EM 
PORTUGUÊS, REGISTRO NO 
MS/ANVISA, CERTIFICADO DE 
BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO. COMPROVAR 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO 
ESTADO DO PARANÁ. 

JUMPER 13,00 379,00 

JG MOBILIARIOS 
LTDA 

12 ESCADA CLÍNICA COM DOIS 
DEGRAUS TODO EM AÇO INOX, 
OU AÇO COM REVESTIME NTO 
ANTICORROSIVO DE COR 
BRANCA, REFORÇADA, COM 
DEGRAUS REVESTIDOS EM 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE, 

PAPIRO 
S 
MOVEIS 

20,00 89.00 
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PÉS COM PONTEIRAS EM 
BORRACHA. GARANTIA MÍNIMA 
DE 01 (UM) ANO. 

JS OFFICE 
COMERCIO LTDA 

14 MESA COM TAMPO 
CONFECCIONADO EM MADEIRA 
AGLOMERADA DE ALTA 
RESISTÊNCIA E 25 MM DE 
ESPESSURA, REVESTIMENTO 
COM SISTEMA POSTFORMING 
180°, PAINEL FRONTAL 
CONFECCIONADO EM MADEIRA 
AGLOMERADA DE 15 MM DE 
ESPESSURA, REVESTIMENTO 
LAMINADO MELAMÍNICO DE 
ALTA RESISTÊNCIA, DUPLA 
FACE, BAIXA PRESSÃO, COLUNA 
ESTRUTURAL COM PASSAGEM 
DE ACABAMENTO 
CONFECCIONADA EM CHAPA DE 
AÇO, COM TRATAMENTO 
ANTIFERRUGEM E 
ACABAMENTO EM PINTURA 
EPÓXI, ACABAMENTOS 
ARREDONDADOS, COM 02 
GAVETAS E COM CHAVE. 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO. 

LUNASA 10,00 420,00 

PSA 
TECNOLOGIA E 
DISTRIBUICAO 
LTDA 

15 MICROCOMPUTADOR, 
PROCESSADOR CLOCK DE 
3.8GHZ, CACHE 16MB L3, 4MB L2, 
8 NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO 16 THREADS, 
COM VIDEO INTEGRADO; - 16GB 
DE MEMÓRIA RAM DDR4 
2666GHZ OU SUPERIOR; - PLACA 
MÃE COM 4 SLOTS DE MEMÓRIA, 
PCIE 4.0 16X; - KIT GABINETE 
(TECLADO PADRÃO ABNT2, 
MOUSE ÓPTICO); - NVME 500GB 
COM LEITURA ACIMA DE 
3000MBPS, GRAVAÇÃO ACIMA 
DE 2000MBPS, TBW MÍNIMO 
260TB (REFERÊNCIA: WD SN750 
WDS500G3XHC, SIMILIAR OU DE 
MELHOR QUALIDADE); - FONTE 
PADRÃO ATX 550W DE 
POTÊNCIA REAL, COM 
CERTIFICAÇÃO 80 PLUS BRONZE 
OFICIAL COM SISTEMA DE 
PROTEÇÃO: OVP, UVP, SCP, OTP, 

GPGOLD 20,00 3.513,00 
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OPP, COMPATIBILIDADE ATX12V 
2.31 E EPS12V 2.91. REFERÊNCIA: 
CORSAIR CV550, SIMILIAR OU DE 
MELHOR QUALIDADE. - É 
OBRIGATÓRIO QUE OS 
COMPONENTES INTERNOS 
POSSUAM DATA DE 
LANÇAMENTO A PARTIR DO 
ANO 2021, COM SUPORTE 
VIGENTE ATRAVÉS DE SITE DO 
FABRICANTE, 
DISPONIBILIZANDO DRIVERS, 
ATUALIZAÇÕES DE BIOS, TER 
SUPORTE A UEFI E TPM 2.0. 
MONITOR. CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: - TELA DE 23 
POLEGADAS COM PAINEL IPS OU 
WVA; - BORDAS ULTRAFINAS; - 
TAXA DE ATUALIZAÇÃO DE 
75HZ; - SUPORTE A FIXAÇÃO DE 
BRAÇOS; - SUPORTE DE PAREDE 
(VESA); - ENTRADAS MÍNIMAS 
DE 1 HDMI E 1 VGA. 
MARCA/MODELO DE 
REFERÊNCIA: ACER KA242Y OU 
LG 24MP400-B OU AOC 24B1XHM, 
SIMILIAR OU DE MELHOR 
QUALIDADE. 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 602025 é 
de R$ 206.660,50 (Duzentos e Seis Mil, Seiscentos e Sessenta Reais e Cinqüenta Centavos). 

Art. 4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. da 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono vinte dias de fevereiro de 2025 

NeivfKess1er 
Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 37/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n" 
52.496.119/0001-09, sediado(a) no seguinte endereço:R MARECHAL MASCARENHAS DE 
MORAES, 88 SALA 04 - CEP: 16075370 - BAIRRO: PARQUE INDUSTRIAL, no Município de 
Araçatuba/SP, com o seguinte endereço eletrônicodicitacao2@kcreequipamentos.com.br, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: 18 21025500, a seguir denominado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) pelo(a) Sr(a). BEATRIZ DEBORTOLI RIBEIRO, CPF N° 512.267.098-69, com 
função de: Representante 'Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratado do Pre0o Eletrônico ou n" 
60/2024 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Saúde-SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
Li. RESUMO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS 

UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO .MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
RESOLUÇÃO SESA/PR N" 1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A 'FUNDO ESTADUAL, 
COM ADOÇÃO PELO SISFEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI CÃO DO OBJETO DA CONTRATA CÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca Unid Quantid Preço Preço total 

do 
produto/ 
serviço 

do 
produto 

ade 
de 
medi 
da 

ade unitário 

3 69375 BALANÇA DIGITAL DE LIDER UN 10,00 530,00 5.300,00 
MEDIÇÃO EXCLUSIVA PARA 
CRIANÇAS ATÉ 2 ANOS DE 
IDADE . CAPACIDADE DE 
PESAGEM DE, NO MÍNIMO, 15 
KG, GRADUAÇÃO (PRECISÃO) 
DE PESAGEM DE, NO MÁXIMO, 
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10 G, MOSTRADOR (DISPLAY) 
DIGITAL COM INDICADORES 
DE PESO COM NO MÍNIMO 5 
DÍGITOS, FUNÇÃO DE TECLA 
TARA (ZERO) NO PAINEL 
FRONTAL, CONSTRUÍDA EM 
MATERIAL RESISTENTE E DE 
FÁCIL LIMPEZA, BANDEJA NO 
FORMATO DE CONCHA. 
ANATÔMICA E FABRICADA 
EM MATERIAL RESISTENTE, 
DE METAL, ACRÍLICO, 
PLÁSTICO ABS, 
POLIPROPILENO, ETC. PÉS 
REGULÁVEIS, REVESTIDOS DE 
MATERIAL ANTIDERRAPANTE 
(BORRACHA SINTÉTICA, 
SILICON.E, ETC). CHAVE 
SELETORA DE TENSÃO DE 
110/220 V, AFERIDA E 
CERTIFICADA PELO 
IPEM/INMETRO, DEVE 
ACOMPANHAR MANUAL DE 
INSTRUÇÃO DE USO EM 
IDIOMA PORTUGUÊS, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO 
EQUIPAMENTO DEVERÁ SER 
NO ESTADO DO PARANÁ, SE 
NÃO HOUVER, A EMPRESA 
VENCEDORA DEVERÁ 
COMPROMETER-SE A 
REALIZAR GRATUITAMENTE 
O TRANSLADO DOS 
EQUIPAMENTOS ATÉ O LOCAL 
DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 
(UM) ANO. 

4 69376 BALANÇA ELETRÔNICA 
DIGITAL ADULTA COM 
RÉGUA ANTROPOMÉTRIC A 
ACOPLADA, VISOR EM LCD 
DIGITAL, COM CAPACIDADE 
PARA 200 KG, COM DIVISÕES 
DE PELO MENOS 100G, 
PESAGEM IMEDIATA 
DISPENSANDO 
PREAQUECIMENTO, 
ACABAMENTO EM TINTA 
ELETROSTÁTICA, 
TAPETE/PISO EM BORRACHA 

LÍDER UN 10.00 730,00 7.300,00 
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ANTIDERRAPANTE, PÉS 
REGULÁVEIS EM BORRACHA 
SINTÉTICA E COM SELETOR 
DE VOLTAGEM DE 110 E 220 V. 
AFERIDO PELO INMETRO, 
DEVE ACOMPANHAR 
MANUAL DE INSTRUÇÃO DE 
USO EM IDIOMA PORTUGUÊS, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO 
EQUIPAMENTO DEVERÁ SER 
NO ESTADO DO PARANÁ, SE 
NÃO HOUVER, A EMPRESA 
VENCEDORA DEVERÁ 
COMPROMETER-SE A 
REALIZAR GRATUITAMENTE 
O TRANSLADO DOS 
EQUIPAMENTOS ATÉ O LOCAL 
DA ASSISTÊNCIA. TÉCNICA, 
GARANTIA MÍNIMA DE 01. 
(UM) ANO. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contrafação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando 
a Administração à contratação. 

2. CLÁUSULA SEG LINDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
e) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 
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o justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao 
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, 
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 

objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 12.600,00 (Doze Mil e Seiscentos Reais). 
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto 

• 

• 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do 
disposto neste instrumento; 

O responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no 
local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei af 8.078, de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato; 
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t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial. econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação 
ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF: e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT: 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
182, II, d, da LCM 14/22. 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica c a legislação de regência; 

1.3. II) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
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1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes 
condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem corno responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

1.9.1.5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
1.10.5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

t) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento c no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
t) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os 
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 
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j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, 

além das seguintes regras gerais: 
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a 
que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÀO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

.10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
L11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contatado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização 
dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
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10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a 
celebração deste instrumento. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) defini tivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, corno nos casos de alteração unilateral 
da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo 
ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão 
de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão 
de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à 
contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder eautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
h) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade c prestígio do serviço público perante a coletividade; 

garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 
contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito 
da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito 
do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 
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14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante 
ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, 
a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM. 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM. e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da. 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n" 8.078, de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei ri' 14.133, de 2021 e na Lei n" 
9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais 
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAHA131 MAÇÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 
contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, 
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá 
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidos pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÂO, DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 

18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

"Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
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Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as 
providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle 
e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que 
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f)as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si: 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
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(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. Considera-se para esta contratação: 
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 

registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, 
no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente. 

19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 

junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária 
para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações. 

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao 
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos 
preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado. 

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 

19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, 
em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que Os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
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20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal 
de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Neivor Kessler. e pelo(a) Sr.(a) BEATRIZ DEBORTOLI RIBEIRO, 
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 24 dias do Inês de fevereiro de 2025. 

NEIVOR jESSLER 
Prefeito Municipal 

B D R COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS 
LTDA:52496119000109 

Assinado de forma digital por B D 
R COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
LTDA:52496119000109 
Dados: 2025.04.09 09£:15:12 -0300' 

BEATRIZ DEBORTOLI RIBEIRO 
Representante Legal 

B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
LTDA 

Detentora da Ata de Registro de Preços 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 

DOS ATOS OFICIAIS DO 

MUNICIPIO DE CAPANEM 

VAN AMBULÂNCIA/RE-
NAULT/MASTER 1.3 DIS-

1 20 
EL, PLACA SEM-8117 ANO 

UN 1,00 3.000,50 3.136,80 3.136,80 
MODELO '2023/2024, RENA. 
VAM 1349194074, CHASSIS 
93YF62001R1624286 

Leia-se: 
VASO RENAULT MASTER RETH 
ACES DISEL, PLACA SEE-5105. 

1 17 ANO MODELO 2022/2023, RE- UN 1,00 3.000,50 3.136,80 3.136,80 
SOAVAM 1339421523, CHASSIS 
93Y162006P)44471 
VASO RENAULT MASTER RETH 
ACES DISEL, PLACA SOE- 5H04, 

1 18 ANO MODELO 202212023, RE. UN 1,00 3.000,50 3.136,S0 3.136,80 
SOAVAM 1339409990, CHASSIS 
93•11624109P144481 
VAN 12ENAOKT MASTER MINI-
SUOU DISEI„ PLACA EXR-

3 1E44, ANO MODELO 2023/2024, 
RENAVAM 1344554722, CHAS-

UN 3.000,50 3.136,80 3.136,80 

SIS 93Y162000R1559571 
9/AH AMBULANCIA/RE-
NAULT/MASTE.R 13 DIS-
EL PLACA SEM•81I7 ANO 

1 20 
MODELO RENA-2023/207A. 

UN 1,00 3.000,50 3.137.32 3.137,32 

VAM 1349194074, CHASSIS 
53YE6200111624286 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 24 do mês de 
fevereiro de 2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações, 
Pregoeira / Agente de Contratação 

PORTARIA N0 8.873, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°60/2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está 
de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE: 

Art. I° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n°60/2025, objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL 
E ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE DO MUNICiPIO DE CAPANE-
MA/PR. EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE 
INVESTIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 
1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, 
COM ADOÇÃO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art. 95 nos, 44 1", 4 2" e 4 3° da 
Lei Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em eptgrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor preço por 
item: 

Fornecedor Itero Produto/ServIço Marca Quantidade 11,3 

APARELHO DE AR CONDICIONADO 

LATE SOLUCOES 
MODELO SPL1T REVERSO, QUENTE E 
ERIO, 220V 12.000 BTLJS (SISTEMA IN-

INTELIGENTES  I 
VERTER) - INCLUSO MÃO DE OBRA DE 

PHILCO 20,00 2.872.59 
LIEM 

INSTALAÇÃO, DRENOS E NO MINIMO UM 
ANO DE GARANTIA. 
BALANÇA DIGITAL DE MEDIÇÃO EXCLU-
SIVA PARA CRIANÇAS ATÉ 2 ANOS DE 
IDADE . CAPACIDADE DE PESAGEM DE, 
NO MINIMO, 15 KG, GRADUAÇÃO (PRE. 
CISÃO) DE PESAGEM DE, NO MÁXIMO. 
10 O, MOSTRADOR (DISPLAY) DIGITAI. 

B. D. R. 
COM INDICADORES DE PESO COM NO 

CO/OF,RCIO 130 
MIMAI() 5 DIGITOS, PUNÇÃO DE TECLA LIDER 10,00 530333 

EQUIPAMENTOS 
TARA (ZERO) NO PAINEL FRONTAL CON-

LTDA 
STRUIDA EM MATERIAL RESISTENTE E DP. 
FÁCIL LIMPEZA, BANDEJA NO FORMATO 
DE CONCHA ANATÓMICA E FABRICADA 
EM MATERIAL RESISTENTE, DE METAL, 
ACRILICO, PLÁSTICO ABS, POLIPROPILE. 
NO. ETC. 

5 - nçÂo 1635 

PÊS REGULÁVEIS. REVESTIDOS DE MA-
TERIAL ANT1DF.RRAPANTE (BORRACHA 
SINTÉTICA, SIMONE, ETC). CHAVE 
SELE.TORA DE TENSÃO DE 110/220 V, 
AFERIDA E CERTIFICADA PELO IPEM/ 
INMETRO, DEVE ACOMPANHAR MANU-
AL DE INSTRUÇÃO DE USO LM IDIOMA 
PORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO 
EQUIPAMENTO DEVERA SER NO ESTADO 
DO PARANÁ, SE NÃO HOUVER. A EMPRE-
SA VENCEDORA DEVERÁ COMPROME-
TER-SE A REALIZAR GRATUITAMENTE O 
TRANSLADO DOS EQUIPAMENTOS ATÉ 
O LOCAL DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, GA-
RANTIA ~IMA DEI» (UM) ANO. 

8.0. R. 
COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS 
LTDA 

BALANÇÂ EL ETRONICA DIGITAL ADULTA 
COM RÉGUA ANTROPOMÉTRICA ACOP-
LADA, VISOR EM LCD DIGITAL COM CA-
PACIDADE PARA 200 KG, COM DIVISOES 
DE PELO MENOS 1000, PESAGEM IMEDI-
AIA DISPENSANDO PREAQUECIME.NTO, 
ACABAMENTO EM TINTA ELETROSTÁTI-
CA, TAPETE/PISO EM BORRACHA AN-
TIDERRAPANTE, PÉS REGULÁVEIS EM 
BORRACHA SINTÉTICA E COM SELETOR 
DE VOLTAGEM DE 110 E 220 V. AFERIDO 
PELO INMETRO, DEVE ACOMPANHAR 
MANUAL DE INSTRUÇÃO DE USO EM ID-
IOMA PORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA TÉCNI-
CA DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NO 
ESTADO 1)0 PARANÁ, SE NÃO HOUVER, 
A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ COM 
PROMETER-SE A REALIZAR GRATUITA-
MENTE O TRANSLADO DOS EQUIPA-
MENTOS ATÉ O LOCAL DA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA, GARANTIA MINIMA DE 01 
(U NO. 

LIDEI) 10,00

JG MOBILIÁRIOS 
1.11)A 

BANQUETA GIRATÓRIA TIPO MOCHO 
TOTALMENTE EM AÇO INOXIDÁVEL 
ALTURA REG ULÁVEL COM APOIO PARA 
OS PÉS, ALTURA MINIMA DE 0,46 M X 
MÁXIMA DE 0,61 M, ESTOFAMENTO RE• 
SISTENTE E IMPERMEÁVEL E COM BASE 
RIGIDA, REVESTIMENTO EM PVC E ESPU-
MA DE DENSIDADE CONTROLADA QUE 
PERMITE LIMPEZA E DESINFECÇÃO, GA-
RANTIA MINIMA DE 01 (UM) ANO PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

MACHE IX 20,00 2ue T 

IS OFFICE 
COMERCIO UrDA 

6 

CADEIRA EMPILHÁVEL, CONFECCIONA-
DA EM TUBO DE AÇO OBLONGO, COM 
ENCAIXES LATERAIS PARA TRANSPOR. 
MAR EM LONGARINA, ASSENTO E EN- 
COSTO EM POLIPROPIEENO NA CO!) PISE. 
TA, PESO SUPORTADO: 150 KG. GARANTIA 
MINIMA 00 01 (UM) ANO. 

MAQPEL 50,00 C1 ,UI 

10 MOBTUARIOS 
LTDA 

CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM 
BRAÇOS, TAMANHO MÉDIO, ASSENTO 
E ENCOS TO EM COMPENSADO MUL-
ULAMINADO DE 12 MM, COM ESPUMA 
INJETADA ANATOM1CAMENTE EM DEN-
SIDADE MÉDIA (50 A 60 KG/643), COM 45 
A 50 MM DE ESPESSURA. REVESTIMENTO 
DO ASSENTO E ENCOSTO EM TECIDO 
DE ALTA RESISTÊNCIA. 100% POLIÉSTER 
NA COR AZUL ESCURO E ESPESSURA 
MINIMO DE 1 MM. BORDAS EM PVC NO 
CONTORNO DO ESTOFADO. MECANIS-
MO TIPO 'BACK SYSTEM'. INCLINAÇÃO 
DO ENCOSTO MEDIANTE ACIONAMEN-
TO DE ALAVANCA. MOLAS P/RETORNO 
AUTOMÁTICO DO ENCOSTO E AJUSTE 
AUTOMÁTICO NA FRENAGEM DO 
RECLINADOL REGI/AGEM DA ALTURA 
DO ASSENTO A GÁS, COLUNA CENTRAL 
DESMONTÁVEL FIXADA POR ENCAIXE 
CÓNICO COM ROLAMENTO AXIAL DE 
GIRO, ESFERAS E ARRUELAS DE Aço com 
COLUNA E MOLA A GÁS PARA REGULA-
CiEM DE ALTURA E AMORTECIMENTO 
DE IMPACTOS AO SENTAR, ACIONADA 
POR ALAVANCA. RE.GULAGEM DE ALTO'. 
RA DO ENCOSTO PARA APOIO LOSIL4R. 
BASE GIRATÓRIA COM CAPA DE NYLON 
NA COR PRETA, COM ARANHA DE 5 
HASTES, APOIADO SOBRE R01311205 DE 
DUPLO GIRO DE NYLON E COM ESFERAS 
DE AÇO. BRAÇOS EM POLIURETANO 
INJETADO, COM ALMA DE AÇO E REGU. 
LAGEM VERTICAL E HORIZONTAL FAB-
RICADA EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT. MEDINDO O ENCOS-
TO 35 04 DE ALTURA X 40 CM (MINIMO) 
E 55 CM (MÁXIMO) DE LARGURA, BASE 
GIRATÓRIA DE 67 CM DE ASSENTO X 46 
CM DE LARGURA X 45 CM DE PROFUN-
DIDADE - PODENDO TER VARIAÇÃO DE 
./- 10%. GARANTIA MINIMA DE UM ANO 
PARA DEVEI' ros DE FABRICAÇÃO. 

PAPIROS 
NIOVEIS 

20,03 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 

UNICIPIO DE CAPANEMA 

SALUTEE1 
COMERCIO DE 
MOVES HOSPI- 
TALARES cron 

CAMA DE EXAME GINECOLÓGICO TIPO 
DIVÃ, COM ESTRUTURA EM MADEIRA 
COM ESP ESSURA MÍNIMA DE 15 MM, 
MDF DE FABRICANTE CERTIFICADO, 
REVESTIDO EM LAMINADO DECORA. 
TIVO, NA COR BEGE, DEVERÁ POSSUIR 
DUAS (2) GAVETAS E UMA (1) PORTA EM 
CADA LADO, UMA (1) PORTA CENTRAL 
COM UMA PRATELEIRA INTERNA, OS 
PUXADORES DEVERÃO SER METAL E 
CROMADOS, O REVESTIMENTO INTERNO 
DO MÓVEL DEVERÁ SER DO MESMO MA-
TERIAL DA PARTE EXTERNA, AS GAVETAS 
DEVERÃO SER DESLIZANTES, ATRAVÉS 
DE CORREDIÇAS TELESCÓPICAS, AS DO-
BRADIÇAS DEVERÃO SER 35 MM, O LEITO 
DEVERÁ SER ESTOFADO, REVESTIDO 
EM COURVIN MARROM. SENDO AS PAR-
TES ANTERIOR E POSTERIOR DO LEITO 
AJUSTÁVEL ATRAVÉS DE CREMALHEIRAS 
DUPLAS, UNIDAS ENTRE SI, FABRICADAS 
EM AÇO INOXIDÁVEL COM NO MÍNIMO 
QUATRO (4) POSIÇÕES, O MOVEI DE-
VERÁ VIR ACOMPANHADO DE UM PAR 
DE PERNEIRAS ANATÕMICAS, EM POLI. 
URETANO INJETADO, QUE PERMITAM 
AIUSTE DE ALTURA E COM MOBILIDADE 
ANURO-POSTERIOR, A FIXAÇÃO DESTA 
HASTE DEVERÁ SER FEITA ATRAVÉS DE 
UMA ESTRUTURA COM NO MÍNIMO 14 X 
5,5 CM. DEVERÁ POSSUIR GAVETA PARA 
ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS, EM AÇO 
INOX E PUXADOR EM INOX, A GAVETA 
DEVERÁ POSSUIR O MESMO TAMANHO 
DA ABERTURA FEITO NO MÓVEL PARA 
A MESMA, NÃO PODENDO FICAR ESPAÇO 
PARA ACÚMULO DE. SUJEIRAS, A GAVETA 
FECHADA NÃO PODERÁ FICAR MAIS DO 
QUE 2 CM INTERNAMENTE AO MÓVEL, 
DIMENSÕES DO MÓVEL (VARIAÇÃO PER-
MITIDA 590: COMPRIMENTO 1,85 M; LAR-
GURA 0,6464; ALTURA 1E76 M. DIMENSÕES 
DO ESTOEAMENTO (VARIAÇÃO PERMIT-
IDA 5%): COMPRIMENTO 1,85 M; LARGU-
RA 0,64 M; ALTURA NA CABECEIRA 0,15 
SI E NOS PES E PARTE CENTRAL 0,10 M, 
O REVESTIMENTO ESTOFADO DEVERÁ 
APRESENTAR ESPUMA COM DENSIDADE 
28, REVESTIDA EM COURVIN SOFT 8 MAR-
RON. A MARCA DO FABRICANTE DEVERÁ 
VIR GRAVADA NA MACA OU EM PLAQUE-
TA METÁLICA FIXADA DE FORMA RESIS-
TENTE NA CAMA, FABRICADO DE ACOR-
DO COM PADRÕES INTERNACIONAIS DE 
QUALIDADE, NORMAS DA ABNT, GARAN-
TIA MINIMA DE 01_004.) ANO. 

PRÓPRIA , ,o, 
, 1 5,

4.._ 
4 

PRIME s y si cEm 
LTDA 

9 

CARRINHO PARA CURATIVO ESTRUTU-
RA TUBULAR EM AÇO INOX CROMADO, 
TAMPO E PRATELEIRA EM CHAPA DE 
AÇO INOX. PÉS, VARANDAS E SUPORTE 
PARA BALDE E BACIA CROMADOS, PÊS 
COM RODIZIO DE 2' A 3' DE DIÂMETRO, 
FIXAÇÃO DO TAMPO, DA PRATELEIRA 
E ARMAÇÃO POR MR10 DE PARAFUSOS 
SOBRE ARRUELAS DE PRESSÃO, ACOM. 
PASMA 01 BALDE EM ALUMINIO POLIDO 
OU EM AÇO INOXIDÁVEL. DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 0,45 M DE LARGURA X 
0,80 M DE ALTURA X 0,75 El DE PROFUN-
DIDADE. GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO PARA DEFEITOS DE EA0RICKek0, 

PRIME 
SYSTEM 

10,00 780,00 

BH LABORATO- 
RIOS LTDA 

10 

DESFIBRILADOR SEMI AUTOMÁTICO 
DEA: APARELHO COM MEDIDAS MAX--
IMAS DE 250 X140X300MM, POSSUINDO 
ONDA BIFÁSICA PARA CHOQUE, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DE IMPEDÁNCIA PARA 
O USO EM ADULTOS OU EM CRIANÇAS, 
O CHOQUE PARA ADULTOS DEVERÁ 
SER, NO MÍNIMO DE 100 1 (CEM JOULES), 
t) CHOQUE PARA CRIANÇAS DEVERÁ 
SER. NO MÍNIMO DE 50 j (CINQUEN-
TA PULES), DEVERÁ ACOMPANHAR 
BATERIA NÃO RECARREGÁVEL DE 1.1-
TIO DE ALTA PERFORMANCE PARA NO 
MINIMO 50 CHOQUES OU 6 HORAS DE 
MONITORIZAÇÃO, O PESO MÁXIMO DO 
CONJUNTO COMPLETO (DEA, BATERIA, 
BOLSA E ELETRODOS) NÃO PODERÁ 
EXCEDER A 2,0 (DOIS) QUILOGRAMAS, 
DEVERA ACOMPANHAR TRÊS PARES DE 
ELETRODOS ADESIVOS PARA ADULTO 
E UM PAR DE ELETRODOS ADESIVOS 
PARA CRIANÇAS, MULTIFUNCIONAIS, 
DESCARTÁVEIS, DEVERÁ POSSUIR IN-
STRUÇÕES DE AUDI() BEM CLARAS E 
!CONES VISUAIS AUTOEXPLICAT1VOS 
DOS PROCEDIMENTOS DE RCP, DEVERÁ 
PERMITIR REGISTRO EM MEMÓRIA DE 
ECO CONTINUO, EVENTOS CRÍTICOS 
E PROCEDIMENTOS REALIZADOS, DE-
VERÁ POSSIBILITAR ATRAVES DE POR-
TA INFRAVERMELHA, OU USO PRÓPRIA 
CONEXÃO PARA O SISTEMA OPERACIO-
NAL 'WINDOWS XE', 01) SUPERIOR PARA 
ACESSO DOS DADOS DA MEMÓRIA, 

CMOS 
DOAR)! 

c . 050,00 

Lk, 24 DE FEVEREIRO DE 2025 - EDIÇÃO 1635 

.,.ANOS 

PERMITINDO A LEITURA POSTERI-
OR DO TRAÇADO DE ECO, PROCED-
IMENTOS EXECUTADOS E DEMAIS 
DADOS DISPONÍVEIS PARA ARQUIVO, 
DEVERÁ SER FORNECIDO HARDWARF 
E SOFTWARE NECESSÁRIOS PARA ESTA 
TRANSMISSÃO, DEVERÁ REALIZAR AU-
TU-TESTE PERIÓDICO COM AVISOS DE 
BATERIA BAIXA E NECESSIDADE DE MA-
NUTENÇÃO, DEVERÁ TER INSTRUÇÃO DE 
VOZ EM PORTUGUÊS, ALTO-FALANTES 
INTERNOS, SINAIS SONOROS E BOTÃO 
DE CHOQUE COM INDICADOR LUMINO-
SO, DEVERÁ APRESENTAR NO MÍNIMO 
CERTIFICAÇÃO - IP-55 (RESISTÊNCIA A 
Pó E ÁGUA) E SER RESISTENTE A QUEDA, 
NO MÍNIMO DE UM METRO DE ALTURA. 
DEVERÁ PERMITIR ATUALIZAÇÕES DOS 
PROTOCOLOS (PROCEDIMENTOS), DE-
VERÁ POSSUE SISTEMA AUTOMÁTICO 
DE IDENTIFICAÇÃO DOS ELETRODOS. 
DIFERENCIANDO O DE ADULTO E O IN-
FANTIL, DEVERÁ POSSUIR TEMPO DE 
CARGA PARA APLICAÇÃO DE CHOQUE 
DE NO MÁXIMO DEZ SEGUNDOS PARA 
ENERGIA MÁXIMA COM UMA BATERIA! 
CONJUNTO DE PILHAS NOVO CARREGA-
DO, MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTU-
GUÊS, CERTIFICADO DE GARANTIA DO 
FABRICANTE DE NO ~MO 5 (CINCO) 

PARA O DEA E SEUS ACESSÓRIOS. 

EQUIMED 
EQUIPAMENTOS 
MEDI .05 HOSPI-

TALARES LTDA 

11 

DETECTOR DE BATIMENTOS CARDÍACO 
FETAL, MODELO PORTÁTIL, ALIMEN • 
TADO POR BATERIA 9 V. QUE PERMITA 
GUARDA DO CRISTAL. DEVERÁ ESTAR 
ACONDICIONADO EM ESTOJO DE COU-
RO, E QUE PERMEIA FACILIDADE DE 
TROCA DA BATERIA. MEDIDAS: 4 XIX 18 
CM, ESTAS MEDIDAS PODERÃO SOFRER 
VARIAÇÃO DE O 10 96 DEVERÁ TRAZER 
A MARCA DO FABRICANTE E LOTE DE 
FABRICAÇÃO GRAVADA NO APARELHO. 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO. APRE-
SENTAR CATÁLOGO E MANUAL EM 
PORTUGUÊS, REGISTRO NO MS/ANVISA. 
CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO. COMPROVAR ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA N9 ESTADO DO PABANÁ. 

JUMPER 13.00 379,05 

JG MOIIIIIARIOS 
LTDA 

, 
''' 

ESCADA CLINICA COM DOIS DEGRAUS 
TODO EM AÇO INOX, OU AÇO COM 
REVESTIME NTO ANTICORROSIVO DE 
COR BRANCA, REFORÇADA, COM DE- 
GRAUS REVESTIDOS EM BORRACHA AN- 
TIDERRAPANTE, PPS COM PONTEIRAS 
EN1 BORRACHA. GARANTIA MÍNIMA DE 
q I cum) ANO. 

PAPIROS 
MOVEIS 

IS OFFICE 
COMERCIO LTDA 

14 

MESA COM TAMPO CONFECCIONA-
DO EM MADEIRA AGLOMERADA DE 
ALTA RESISTÊNCIA E 25 MM DE ESPES-
SURA, REVESTIMENTO COM SISTEMA 
POSTFORMING 180^. PAINEL FRON-
TAL CONFECCIONADO EM MADEIRA 
AGLOMERADA DE 15 MM DE ESPESSURA. 
REVESTIMENTO LAMINADO MELAMINT-
CO DE ALTA RESISTÊNCIA, DUPLA FACE, 
BAIXA PRESSÃO, COLUNA ESTRUTURAL 
COM PASSAGEM DE ACABAMENTO 
CONFECCIONADA EM CHAPA DE AÇO, 
COM TRATAMENTO ANTIEERRUGEM 
E ACABAMENTO EM PINTURA EPDXI, 
ACABAMENTOS ARREDONDADOS, COM 
02 GAVETAS E COM CHAVE. GARANTIA 
MÍNIMA 00 01 (UM) ANO. 

LUNASA 

PSA TECNOLO-
GIA E DisnuRn- 

CÃO LIDA 
15 

MICROCOMPUTADOR, PROCESSADOR 
CLOCK DE 3.8GEIZ, CACHE 16148 L3, 49.18 
12, 8 NÚCLEOS DE PROCESSAMENTO 16 
THREADS, COM VIDEO INTEGRADO; - 
16013 DE MEMÓRIA RAM DDR4 26660115 
OU SUPERIOR; - PLACA MÃE COM 4 mÁrrs 
DE MEMÓRIA, PCIE 4.0 1621; - KIT GABI-
NETE (TECLADO PADRÃO Al3NT2, MOUSE 
ÓPTICO); - NVME soo(10 com LEITURA 
ACIMA DE 3000MBPS, GRAVAÇÃO ACI-
MA DE 2000MBPS, TBW MÍNIMO 260TB 
(REFERÊNCIA: WT) 5N750 WDS500G3X-
HC, SIMILIAR OU DE MELHOR QUALI-
DADE); - FONTE PADRÃO ATX 550W DE 
POTÊNCIA REAL, COM CERTIFICAÇÃO 

RO OFICLAL SISTEMA 80 PLUS B Nza COM 
DE PROTEÇÃO: OVE UVP, SCE OITO OPP, 
COMPATIBILIDADE ATX12V 2.31 E EPS12V 
2.91. REFERÊNCIA: CORSAIR CV550, SI-
MILIAR OU DE MELHOR QUALIDADE.. E 
OBRIGATÓRIO QUE OS COMPONENTES 
INTERNOS POSSUAM DATA DE LANÇA-
MENTO A PARTIR DO ANO 2021. COM 
SUPORTE VIGENTE ATRAVÉS DE 5.11'E 
DO FAI3RICANTE. DTSPONIBILIZANDO 
DRIVERS, ATUALIZAÇÕES DE BIOS, TER 
SUPORTE A UEFI E TEM 2.0. MONITOR, 
CARACTERISTICAS MÍNIMAS: - TELA DE 
23 POLEGADAS COM PAINEL IPS OU WVA, 
- BORDAS ULTRAFTNAS: 

GEGOLD 20,00 3.513,00 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS 

NFÇIPIP .DE CAP 

ti I. •-) ti ' 

VAN AMBULÂNCIA/RE: 
NAUIX/MASTER 13 DIS. 
F.I, PLAC.A 5054-8117 ANO 
MODELO 2023/2024, AMA-

OH 1,00 .100030 3.136,80 

VAM 1349194074, CHASSIS 
93`/T6200 I RI624286 

Leia-se: 
vaN RENAULT MASTER RETH 
ACE.S DISEL PLACA SEE-5105, 

17 ANO MODELO 2022/2023, RE- LIN 3 .35, 55 i 35335 : i 3,3,3 
NAVAM 1339421523, CHASSIS 
93'062006E144471 
VAN RENAULT MASTER RETII 
ACES DISEL, PLACA SER.5110.1. 

IS ANO MODELO 2022/2023, RE UN I" • ' 53 
PIAVAM 1339409990, CHASSIS 
931162009E44481 
VAN RENAULT MASTER MINI-
1IUSL3 DTSEL PLACA EXR-. 

I IA 1E44, ANO MODELO 2023/2024, 
RFNAVAM 1344554722. CHAS-

11N 1,05 3.00530 - : 1. . s, . 

SIS 93Y162000R1559571 
VAN AMBULANCIA/R11-
NAULT/MAS1'ER 1-3 M-

1 20 EL PLACA SEM-8117 ANO ' -
MODELO 2023/2024. RENA- UN 

VAM 1349199074. CHASSIS 
911E62001E3624286 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 24 do mês de 
fevereiro de 2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações, 
Pregoeira /Agente de Contratação 

PORTARIA N° 8.873, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°60/2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está 
de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE: 

Art. 1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n° 60/2025, objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL 
E ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO MUNIGPIO DE CAPANE-
MA/PR, EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE 
INVESTIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR NO 
1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, 
COM ADOÇÃO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art. 95 nos, g 1-, § 2" e § 30 da 
Lei Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor preço por 
item: 

Fome,: rt t Item PI c/UM/Serviço Marco Ou aotitlede
APARELHO DE AR CONDICIONADO 

TATE SOLLICO
F,S

INTELIGENTES 
I I 1,,\ 

I 

MODELO SPLIT REVERSO, QUENTE 
ERIO, 220V 12.000 BTUS (SISTEMA IN
VERTER) - INCLUSO MÃO DE OBRA DE 
INSTALAÇÃO, DRENOS E NO 69INIMO UM 

E 
-

PHILCO 20,00 2. '2.,9 

ANO DE GARANTIA. 
BALANÇA DIGITAL DE MEDIÇÃO EXCLU-
SIVA PARA CRIANÇAS ATÉ 2 ANOS DE 
IDADE . CAPACIDADE DE PESAGEM DE, 
NO MÍNIMO, 15 KG. GRADUAÇÃO (PRE. 
CISÃO) DE PESAGEM DE, NO MÁXIMO, 

B. D. R. 
COMERCIO DF 

EQUIPAMENTOS 

10 G. MOSTRADOR (DISPLAY) DIGITAI. 
COM INDICADORES DE PESO COM NO 
MINIMO $ DIGITOS, FUNÇÃO DE TECLA 
TARA (ZERO) NO PAINEL FRONTAL CON-

LADEIO 

LTDA STRUIDA EM MATERIAL RESISTENTE E DE 
FÁCIL LIMPEZA, BANDEJA NO FORMATO 
DE CONCHA ANATÕMICA E FABRICADA 
EM MATERIAL RESISTENTE, DE METAL, 
ACRILICO. PLÁSTICO ABS. POLIPROPILE - 
NO, ETC. 

A-FEIRA, 24 DE FEVEREIRO DE 2025 - EDIÇAO 1635 

PÉS REGULÁVEIS, REVESTIDOS DE MA-
TERIAL ANTIDERRAPANTE (E00/SACHA 
SINTÉTICA. SILICONE, ETC). CHAVE 
SELETORA DE TENSÃO DE 110/220 V. 
AFERIDA E CERTIFICADA PELO IPEM/ 
1NMETRO, DEVE ACOMPANHAR MANO 
AL DE INSTRUÇÃO DE USO EM IDIOMA 
PORTUGUÊS. ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO 
EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NO ESTADO 
DO PARANÁ, SE NÃO HOUVER, A EMPRE-
SA VENCEDORA DEVERA COMPROME-
TER-SE A REALIZAR GRATUITAMENTE O 
TRANSLADO DOS EQUIPAMENTOS ATÉ 
O LOCAL DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, GA-
RANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. 

B. D. R. 
COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS 
VEDA 

BALANÇA ELETRÔNICA DIGrrAL ADULTA 
COM RÉGUA ANTROPOMETRICA ACOP-
LADA. VISOR EM LCD DIGITAI, COM CA-
PACIDADE PARA 200 KG, COM DIVISÕES 
DE PELO MENOS 1000, PESAGEM IMEDI-
ATA DISPENSANDO PREAQUECIMENTO, 
ACABAMENTO EM TINTA ELETROSTÁTI-
CA, TAPETE/PISO EM BORRACHA AN-
TIDF.RRAPANTE, PÉS REGULÁVEIS EM 
BORRACHA SINTÉTICA E COM SELETOR 
DE VOLTAGEM DE 110 E 220 V. AFERIDO 
PELO INMETRO, DEVE ACOMPANHAR 
MANUAL DE INSTRUÇÃO DE USO EM ID-
IOMA PORTUGUÊS, ASSISTÊNCIA TÉCNI-
CA DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NO 
ESTADO DO PARANÁ, SE NÃO HOUVER, 
A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ COM-
PROMETER-SE A REALIZAR GRATUITA-
MENTE O TRANSLADO DOS EQUIPA-
MENTOS ATE O LOCAL DA ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA, GARANTIA MINLMA DE 01 
(UM) ANO. 

LIDEI 1000 730.00 

(G MOBILIÁRIOS 
IXDA 

BANQUETA GIRATÓRIA TIPO MOCHO 
TOTALMENTE, EM AÇO INOXIDÁVEL 
AITURA REG ULAVEL COM APOIO PARA 
OS PÊS, ALTURA MÍNIMA DE 0,46 M X 
MÁXIMA DE 0,61 M, ESTOFAMENTO RE-
StSTENTE E IMPERMEÁVEL E COM BASE 
RIGIDA, REVESTIMENTO EM PVC E ESPU-
MA DE DENSIDADE CONTROLADA QUE 
PERMITE LIMPEZA E DESINFECÇÃO, GA-
RANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

MAC ' : - 20,00 209,00 

IS OFFICE 
COMERCIO LTDA 

CADEIRA EMPILHÁVEL, CONFECCIONA-
DA EM TUBO PE AÇO OBLONGO, COM 
ENCAIXES LATERAIS PARA TRANSPOR-
MAR EM LONGARINA, ASSENTO E ES- 
COSTO EM POLIPROPILENO NA COR PRE-
TA, PESO SUPORTADO) 150 KG. GARANTI- \ 
MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. 

MAQPEL

IG MOBILIÁRIOS 
LTDA 

CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM 
BRAÇOS, TAMANHO MÉDIO, ASSENTO 
E ENCOS TO EM COMPENSADO MUI: 
TILAMINADO DE 12 MM, COM ESPUMA 
INJETADA ANATOMICAMENTE EM DEN-
SIDADE MEDIA (50 A 60 KG/M3), COM 45 
A 50 MM DE ESPESSURA. REVESTIMENTO 
DO ASSENTO E ENCOSTO EM TECIDO 
DE ALTA RESISTÊNCIA. 100% POLIÉSTER 
NA COR AZUL ESCURO E ESPESSURA 
MÍNIMO DE I MM. BORDAS EM PVC NO 
CONTORNO DO ESTOFADO. MECANIS-
MO TIPO 'ILACK SYSTEM'. INCLINAÇÃO 
DO ENCOSTO MEDIANTE ACIONAMEN-
TO DE ALAVANCA. MOLAS P/RETORNO 
AUTOMÁTICO DO ENCOSTO E AJUSTE 
AUTOMÁTICO NA ERENAGEM DO 
RECLINADOR. REGULAGEM DA ALTURA 
DO ASSENTO A GÁS, COLUNA CENTRAL 
DESMONTÁVEL FIXADA POR ENCAIXE 
CÔNICO COM ROLAMENTO AXIAI DE 
GIRO, ESFERAS E ARRUELAS DE AÇO COM 
COLUNA E MOIA A GÁS PARA REGULA-
CIEM DE ALEURA E AMORTECIMENTO 
DE IMPACTOS AO SENTAR. ACIONADA 
POR ALAVANCA. REGULAGEM DE ALTU-
RA DO ENCOSTO PARA APOIO LOMBAIS. 
BASE GIRATÓRIA COM CAPA DE NYLON 
NA COR PRETA, COM ARANHA DE 5 
HASTES, APOIADO SOBRE RODÍZIOS DE 
DUPLO GIRO DE NYLON E COM ESFERAS 
DE AÇO. BRAÇOS EM POLIURETANO 
INJETADO. COM ALMA DE AÇO E REGO-
LAGEM VERTICAL E HORIZONTAL FAB-
RICADA EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT. MEDINDO O ENCOS-
TO 35 CM DE ALTURA X 40 CM (MÍNIMO) 
E 55 CM (MÁXIMO) DE LARGURA, BASE 
GIRATÓRIA DE 67 CM DE ASSENTO X 46 
CM DE LARGURA X 45 CM DE PROFUN-
DIDADE - PODENDO TER VARIAÇÃO DE 
+1- 10%. GARANTIA MINIMA DE UM ANO 
PARA DEFEITOS DE FABRICAçA0, 

PAPIROS 
MOVEIS 

20,,,0 



I ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEIvIA 

• 

- TAXA DE ATUALIZAÇÃO DE 75HZ; 
- SUPORTE A . FIXAÇÃO DE BRAÇOS; - 
SUPORTE DE PAREDE (VESA); - ENTRADAS 
MTNIMAS DE I HDAII E I VGA. MARCA/ 
MODE1.0 DE REVERÊNCIA: ACER KA2.12Y 
OU LG 24MP400-B OU AOC 24BIEHM, SI-
MILIAR OU DE MELHOR QUALIDADE. 

Art. 30 Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n°60/2025 é de R$ 206.660,50 (Duzentos e Seis Mil, Seiscen-
tos e Sessenta Reais e Cinquenta Centavos). 

Art, 40 Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 20 de fevereiro de 2025. 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°37/2025 

Pregão Eletrônico N°60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 12.600,00 (Doze Mil e Seiscentos Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 38/2025 

Pregão Eletrônico N° 60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: BH LABORATORIOS LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMARIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°39/2025 

Pregão Eletrônico N°60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 

1) O 

Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: EQUIMED EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALA-
RES LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA .A 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 4.927,00 (Quatro Mil, Novecentos e Vinte e Sete Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°40/2025 

Pregão Eletrônico N°60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JG MOBILIARIOS LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RF,SOLUÇÃO SESA/PR No 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 13.240,00 (Treze Mil, Duzentos e Quarenta Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 41/2025 

Pregão Eletrônico N° 60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JS OFFICE COMERCIO LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR No 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 8.200,00 (Oito Mil e Duzentos Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°42/2025 

Pregão Eletrônico N°60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: LATE SOLUCOES INTELIGENTES LTDA. 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
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Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 57.459,80 (Cinquenta e Sete Mil, Quatrocentos e 
Cinquenta e Nove Reais e Oitenta Centavos). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°43/2025. 

Pregão Eletrônico N° 60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: PRIME SYSTEM LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 7.800,00 (Sete Mil e Oitocentos Reais) 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO I) E PREÇOS N°44/2025 

Pregão Eletrônico N060/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: PSA TECNOLOGIA E DISTRIBUICAO LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 
DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 70.260,00 (Setenta Mil, Duzentos e Sessenta Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°45/2025 

Pregão Eletrônico N° 60/2024 

Data da Assinatura: 24/02/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SALUTEM COMERCIO DE MOVEIS HOSPITALARES 
LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO 

SEGUNDA-FEIRA, 24 DE FEVEREIRO DE 2025 - EDIÇÃO 1635 

DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODAL-
IDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 8.173,70 (Oito Mil, Cento e Setenta e Trés Reais e Setenta 
Centavos). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

11° Termo Aditivo ao Contrato n° 210/2019, que entre si celebram de 
um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa ODAIR GRABOSKI - ME. 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
ODAIR GRABOSKI - ME., CNPJ sob o n° 17.179.825/0001-18, também 
já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2022 e n° 8.666/1993, 
ajustam o presente termo ao Contrato Administrativo n° 210/2019, 
decorrente do processo de Licitação Modalidade Pregão Presencial n° 
37/2019 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 54/2025, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica acrescido ao item 1 desse contrato a 
contratação de mais 1 funcionário para executar o serviço, será acresci-
do ao valor mensal o total de R$ 5.669,44 (Cinco mil, seiscentos e ses-
senta e nove reais e quarenta e quatro centavos). Valor total do Aditivo 
R$ 22.677,76 (Vinte e dois mil, seiscentos e setenta e sete reais e setenta 
e seis centavos). 

Itero 
Código da 
produto/ 
wroko 

Dem içáo do moduta/set viço 
Unidade 

de medida 
Quantidade 
Acrescida 

Valor 
Unaárlo 

Valor 
Total 

1 5557I 

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E 
MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES SOB 
nomtNio DA ADMINISTRAÇÃO PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA.PR, 
COMPREENDENDO OS SEGUINTES 
SERVIÇOS: LIMPEZA DE CANTEIROS E 
PASSEIOS, CORTE DE GRAMA, PODA DE 
ARVORES, CAPINA, PINTURA DE MEIO-
FIO, REPAROS DE PEQUENA MONTA 
NOS MEIO FIOS, DESOBSTRUÇÃO 
DE BOCAS DE LOBO E SARIEIÃS DE 
ESCOAMENTO PLUVIAL, LIMPEZA 
DE PLANTAS INVASORAS NAS RUAS, 
NOS ESPAÇOS GRAMADOS. PRAÇAS 
E PARQUES PUBLICO& LIMPEZA DAS 
RUAS COM A RETIRADA DE TERRAS E 
PEDRAS DEPOSITADAS PELAS AGUAS 
DAS CHUVAS E DEMAIS ATIVIDADES 
CORRELATAS. A EMPRESA CONTRATA-
DA DEVERÁ DISPONIBILIZAR NO MÍN-
IMO 5 FUNCIONÁRIOS DEVIDAMENTE 
REGISTRADOS, ALEM DE TODAS A 
FF.RRAMENTAS PARA EXECUÇÃO DOS 
TRABALHOS, TAIS COMO: VEÍCULOS 
DE TRANSPORTE E DE COLETA DOS 
MATERIAIS - BEM COMO A DEVIDA 
DESTINAÇÃO, SOPRADORES, MOTO 
PODA, MOTOSSERRA, CORTADOR DE 
GRAMA, APARADOR DE GRAMA, CAR-
RINHO DE MÃO, FOICE VASSOURA, 
ENXADAS, PÁS, VASSOURAS DE GRAMA, 
RASTELOS, ETC. ALEM DE DESPESAS 
COM COMBUSTIVEIS F. REIS. 

MÊS I 5.669,44 22. 777. 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 20 do mês de 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 40/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) JG MOBILIARIOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 52.994.508/0001-56, sediado(a) no 
seguinte endereço:R ROCHA POMBO, 2053 - CEP: 87303220 - BAIRRO: CENTRO, no Município 
de Campo Mourão/PR, com o seguinte endereço eletrônico:jgmobiliarios@gmail.corn, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: 44-3016-2725, a seguir denominado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). JULIO GAR.ALUZ, CPF N° 325.067.089-87, com função 
de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Eletrônico n" 60/2024 
e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Saúde-SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS 

UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CA.PAN.EMAXR, EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
RESOLUÇÃO SESA/P.R. N" 1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTA.DUAL, 
COM ADOÇÃO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI CÃO DO OBJETO DA CONTRATA CÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca do Unid Quantid Preço Preço total 

do 
produto/ 
serviço 

produto ade 
de 
medi 
da 

ade unitário 

5 69377 BANQUETA GIRATÓRIA MACHE IX UN 20,00 209,00 4.180,00 
TIPO MOCHO 
TOTALMENTE EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ALTURA 
REG ULÁVEL COM APOIO 
PARA OS PÉS, ALTURA 
MÍNIMA DE 0,46M X. 
MÁXIMA DE 0,61 M, 
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ESTOFAMENTO 
RESISTENTE E 
IMPERMEÁVEL E COM 
BASE RÍGIDA, 
REVESTIMENTO EM PVC 
E ESPUMA DE 
DENSIDADE 
CONTROLADA QUE 
PERMITE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO, 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 
(UM) ANO PARA 
DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 

7 69303 CADEIRA GIRATÓRIA 
EXECUTIVA COM 
BRAÇOS, TAMANHO 
MÉDIO, ASSENTO E 
ENCOS TO EM 
COMPENSADO 
MULTILAMINADO DE 12 
MM, COM ESPUMA 
INJETADA 
ANATOMICAMENTE EM 
DENSIDADE MÉDIA (50 A 
60 KG/M3), COM 45 A 50 
MM DE ESPESSURA. 
REVESTIMENTO DO 
ASSENTO E ENCOSTO EM 
TECIDO DE ALTA 
RESISTÊNCIA. 100% 
POLIÉSTER NA COR AZUL 
ESCURO E ESPESSURA 
MÍNIMO DE 1 MM. 
BORDAS EM PVC NO 
CONTORNO DO 
ESTOFADO. MECANISMO 
TIPO 'BACK SYSTEM'. 
INCLINAÇÃO DO 
ENCOSTO MEDIANTE 
ACIONAMENTO DE 
ALAVANCA. MOLAS 
P/RETORNO 
AUTOMÁTICO DO 
ENCOSTO E AJUSTE 
AUTOMÁTICO NA 
MENAGEM DO 
RECLINADOR. 
REG'ULAGEM DA 
ALTURA DO ASSENTO A 

PAPIROS 
MOVEIS 

UN 20,00 364,00 7.280,00 
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GÁS, COLUNA CENTRAL 
DESMONTÁVEL FIXADA 
POR ENCAIXE CÔNICO 
COM ROLAMENTO AXIAL 
DE GIRO, ESFERAS E 
ARRUELAS DE AÇO COM 
COLUNA E MOLA A GÁS 
PARA REGULAGEM DE 
ALTURA E 
AMORTECIMENTO DE 
IMPACTOS AO SENTAR, 
ACIONADA POR 
ALAVANCA. 
REGULAGEM DE ALTURA 
DO ENCOSTO PARA 
APOIO LOMBAR. BASE 
GIRATÓRIA COM CAPA. 
DE NYLON NA COR 
PRETA, COM ARANHA DE 
5 HASTES, APOIADO 
SOBRE RODÍZIOS DE 
DUPLO GIRO DE NYLON E 
COM ESFERAS DE AÇO. 
BRAÇOS EM 
POLIURETANO 
INJETADO, COM ALMA 
DE AÇO E REGULAGEM 
VERTICAL E 
HORIZONTAL. 
FABRICADA EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT. 
MEDINDO O ENCOSTO 35 
CM DE ALTURA X 40 CM 
(MÍNIMO) E 55 CM 
(MÁXIMO) DE LARGURA, 
BASE GIRATÓRIA DE 67 
CM DE ASSENTO X 46 CM 
DE LARGURA X 45 CM DE 
PROFUNDIDADE - 
PODENDO TER 
VARIAÇÃO DE +1- 10%. 
GARANTIA MÍNIMA DE 
UM ANO PARA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO. 

12 69382 ESCADA CLÍNICA COM 
DOIS DEGRAUS TODO EM 
AÇO INOX, OU AÇO COM 
REVESTIME NTO 
ANTICORROSIVO DE COR 

PAPIROS 
MOVEIS 

UN 20,00 89,00 1.780,00 
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BRANCA, REFORÇADA, 
COM DEGRAUS 
REVESTIDOS EM 
BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE, PÉS 
COM PONTEIRAS EM 
BORRACHA. GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando 
a Administração à contratação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
e) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade: 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao 
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
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2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, 
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 

objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 13.240,00 (Treze Mil, Duzentos e 

Quarenta Reais). 
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 

no Termo de Referência, além. das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços: 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do 
disposto neste instrumento; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro. 85760-000 - Fone:(46)3552-132 ' 
CNPJ n° 75.972.76010001-60 - www.eananennapr.eov.br Página: 5 



Município de Capanema - PR 

t) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português. e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no 
local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990): 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação 
OU com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
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regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT: 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
182 11, d,da LCM 14122. 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

I . 7. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes 
condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão c 
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coordenação das atividades do subcontratado, bem corno responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

1.9.1.5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
1.10.5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA.- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, 
de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
1) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os 
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, 

além das seguintes regras gerais: 
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a 
que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11.10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
1.12.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização 
dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a 
celebração deste instrumento. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 
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10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo( s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo 
ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão 
de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão 
de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 
14/22 e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRI ME IRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

• 
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11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contrata* por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à 
contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUT E L ARES ADMIN I S T RATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
o velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito 

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito 

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132 ' 
CNPJ 0 75.972.760/0001-60 - v,:ww.eananeina.nr.uov.br Página: 11 



Município de Capanema - PR 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante 
ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, 
a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação. no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n" 8.078, de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei tf 14.133, de 2021 e na Lei n" 
9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais 
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÀO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
quali ficação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 
contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
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17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação ao exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contrafação, bem 
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, 
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá 
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidos pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 

18.1. Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as 
providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle 

e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica. 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que 
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dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

(i) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

nas empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo. divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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19.1. Considera-se para esta contratação: 
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 

registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, 
no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente. 

19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 

junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária 
para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações. 

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao 
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos 
preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado. 

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 

19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, 
em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14122. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal 
de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
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21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal. o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) JULIO GARALUZ, representante do 
Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono. aos 25 dias do mês de Fevereiro de 2025. 

NEIVOR SSLER 
Prefeito Municipal 

JULIO Assinado de forma digital por 

GARALUZ:3250670 JULIO GARALUZ:32506708987 
Dados: 2025.04.08 15:51:32 

8987 -0300' 

JULIO GARALUZ 
Representante Legal 

JG MOBILIARIOS LTDA 
Detentora da Ata de Registro de Preços 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 43/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) PRIME SYSTEM LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 41.841.664/0001-60, sediado(a) no 
seguinte endereço:R ARNALDO VILLA REAL, 491 - CEP: 19025650 - BAIRRO: JARDIM 
BARCELONA, no Município de Presidente Prudente/SP, com o seguinte endereço 
eletrônico:henrique@primesystemhospitalar.com.br, e com o seguinte contato telefônico e 
WhatsApp: 18997165213, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a). HENRIQUE DO MONTE RIBEIRO, CPF N° 449.872.538-79, com função de: Representante 
Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo de Contratação do Pre2ão Eletrônico n° 60/2024 e em observância às 
disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Saúde-SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS 

UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, 
COM ADOÇÃO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI CÃO DO OBJETO DA CONTRATA CÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca do Unid Quantid Preço Preço total 

do 
produto/ 
serviço 

produto ade 
de 
medi 
da 

ade unitário 

9 69380 CARRINHO PARA PRIME UN 10,00 780,00 7.800,00 
CURATIVO ESTRUTURA SYSTEM 
TUBULAR EM AÇO INOX 
CROMADO, TAMPO E 
PRATELEIRA EM CHAPA 
DE AÇO INOX, PÉS, 
VARANDAS E SUPORTE 
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PARA BALDE E BACIA 
CROMADOS, PÉS COM 
RODÍZIO DE 2' A 3' DE 
DIÂMETRO, FIXAÇÃO 
DO TAMPO, DA 
PRATELEIRA E 
ARMAÇÃO POR MEIO DE 
PARAFUSOS SOBRE 
ARRUELAS DE PRESSÃO, 
ACOMPANHA 01 BALDE 
EM ALUMÍNIO POLIDO 
OU EM AÇO 
INOXIDÁVEL. 
DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 0,45 
M DE LARGURA X 0,80 M 
DE ALTURA X 0,75 M DE 
PROFUNDIDADE. 
GARANTIA MÍNIMA DE 
01 (UM) ANO PARA 
DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando 
a Administração à contratação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
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d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 
t) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao 
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, 
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 

objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 7.800,00 (Sete Mil e Oitocentos Reais). 
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do 
disposto neste instrumento; 

0 responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no 
local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei Ir 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

• 

• 
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s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contrafação 
ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art_. 
182, 11, d, da LCM 14/22. 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes 
condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1 .8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

1.9.1.5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
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meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os 
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, 

além das seguintes regras gerais: 
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a 
que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EOUILtBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
1.12.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização 
dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
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10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a 
celebração deste instrumento. 

10.4.0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecido no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo 
ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão 
de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão 
de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à 
contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito 

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito 

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 
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14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante 
ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas. 
a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n" 
9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais 
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

17.1. O Contratado é objetivamente reSpíMsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 

contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 

infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, 
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá 
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇ AO, DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 

18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
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Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as 
providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle 
e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que 
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados: 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

t)as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 
licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(11) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
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(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS 
19.1. Considera-se para esta contratação: 
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 

registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, 
no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente. 

19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 

junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária 
para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações. 

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao 
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos 
preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado. 

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 

19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços, 
em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACÃO 
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20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal 
de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) HENRIQUE DO MONTE RIBEIRO, 
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 24 dias do mês de fevereiro de 2025. 

NEIVO,IKESSLER HENRIQUE DO MONTE RIBEIRO 
Prefeito Municipal Representante Legal 

PRIME SYSTEM LTDA 
Detentora da Ata de Registro de 

Preços 

g 

Documento assinado digitalmente 

HENRIQUE DO MONTE RIBEIRO 
Data: 30/04/2025 133416,0300 
Verifique em https:ilvet!der.ic.govbi 

• 
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Para: latesitda©gmail.com 

BOA TARDE FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselialicitacao@capanema.pr.gov.br 
(46)984013549 

ATA 42- LATE SOLUÇOES.pdf 
—1 316K 

24 de fevereiro de 2025 às 14:05 

https://mail.goodle.com/mail/u/1 /?ik=e89384df89&view=pt&search=all&permthid=thread-ar-24528183355881478988,simpl=msq-a:r49606817596 1/1 
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

ATA PARA ASSINATURA DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2024 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 
Para: henrique@primesystemhospitalar.com.br 

BOA TARDE FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacaoãcapanerna.prgov.br 
(46)984013549 

—.1 ATA 43- JG MOBILIARIOS.pdf 
335K 

, ti "1 4

24 de fevereiro de 2025 às 14:07 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=e89384df898.view=pt&search=all&permthid=thread-a:r2189152587474962643&simpl=msq-a r889771448680. . . 1/1 
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ATA PARA ASSINATURA DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2024 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 
Para: filipeholmann@gmail.com, vendas02@gpgold.com.br 

BOA TARDE FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br 
(46)984013549 

ATA 44- PSA TECNOLOGIA.pdf 
337K 

/ • 

24 de fevereiro de 2025 às 14:08 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=e89384df89&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-4075132637436925826&simpl=msq-a:r52453138820.. . 1/1 
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ATA PARA ASSINATURA DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2024 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 
Para: financeiro1©salutemhospitalares.com.br 

BOA TARDE FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselialicitacao@capanema.pr.gov.br 
(46)984013549 

ATA 45- SLUTEM.pdf 
341K 

(11 

24 de fevereiro de 2025 às 14:09 

hftps://mail.g000le.com/mail/u/1/?ik=e89384df89&view=pt&search=all&permthid=thread-ar-7025924991902190086&simpl=msg-a:r67747549028.. . 1/1 



Portal Nacional de Contratações Piáblica$ 

> Atas 

Ata n° 38/2025 
O I ! 

Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

Id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000008 

id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184/2024 

Objeto: 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 14282023 NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento 

Inclusão - Ata 

Exibir. 5 

C Vottar 

1-1 de 1 itens 

tyttps:/ípiUld. 5;eryiec);:,.gç5top.9:.'N..Or 

J 0800. 973 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento c Baixar 

24/02/2025 - 11:22:35 

Página: < > 

Criado pela Lei n" 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletránico oficial destinado á divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede de licitacCies e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, uni 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nõ10.764:
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvotvimento dessa versào do Portal é um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legal: homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 

A adequação. fidedignidade e correfude das informações e dos arquivos relativos 
às contre3ez.riÇõeS disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'' 14,133/2021 são de 
esteta responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 
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> Atas 

J 

Ata n° 39/2025 
Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

Id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000007 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

id contratação PNCP: 

Objeto: 

75972760000160-1-000184/2024 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 1.4282023 NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento,: 

Inciusão - Ata 

Exibir. 5 

< Voltar 

1-1 dei itens 

https.//portaldeservicos.destao.gov.br 

J 0$,QQ.,97,3.9.Q91 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento Baixar

24/02/2025 - 11:21:03 

Pagina: 1 < > 

Criado pela Lei n" 14,133/21., o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio oletrónico oficial, destinado á divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede de licitações e contn,,ilos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido polo Comité Gestor da Rede Nacional de Contrafações Publicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10.761., 
de 9 de ago:-.ito de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de urna concepção direta legai, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 

A adequação, fidedignidade e cor etude das informações e dos arquivos relativos 

às contrataçOes disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 14133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos orgaos e entidades contratantes. 
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¡ré > Atas 

Ata n° 40/2025 
Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000006 

id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184/2024 

Objeto: 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 

DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 1.4282023 NA MODALIDADE FUNDO A 

FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento 

Inclusão - Ata 

Exibir. 5 

< Voltar ) 

1-1 de 1 itens 

httpsir portatcleservicos.gestao.mv.t>r 

W00..973.9091 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento Baixar: 

24/02/2025 - 11:20:06 

Página: < > 

Criado pela Lei n"14,133/21.: o Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletronico oficial destinado á divulgação centralizada e obrigt,:ttoria dos atos 
exigidos em sede de licifaçoes e contratos administrativos abarcados peto novel. 
diploma 

E gerido pelo Comité Gestor da Pede Nacional de Contratações Publicas, um 
colegiada deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n'10.764, 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Pc.)rtat é um esforço conjunto de construção 
de urna concepção direta legal: homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê, 

A .,K,Iequação, fidedignidade e coo etude das informações e dos arquivos relativos 
às contrátaçOes disponibiliz)das rio PNCP por força da Lei n''14.115/2021 são de 
estrita responsabaidade dos orgaos e entidades contratante 
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• Entrar 

> At3s

Ata n° 41/2025 
Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigéncia: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000005 

Id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184/2024 

Objeto: 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 14282023 NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento

Inclusão - Ata 

Exibir; I 5 1-1 de 1 itens 

littpty/pgttatdeservicos.geMag.m4r, 

Q800...97$_90.01 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento ,-, Baixar - 

24/02/2025 -11:19:26 

Página: I < > 

Criado pela Lei n" 14133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede de licitaçoes e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido pelo Comite Gestor da Pede Nacional de Contratações Publicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n°10764, 
de 9 de agosto de 2021.. 

O desenvolvimento dessa versão do Portat é um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legal: homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
às contrataçoes disponibilizadas no PNCP por forca da Lei n'14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 
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* > Atas

Ata n° 42/2025 
Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

Id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000004 

id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184/2024 

Objeto: 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 

DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 14282023 NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS, 

Histórico 

Evento: 

Inclusâo - Ata 

Exibir. 5 

< Voltar ) 

1-1 de 1 itens 

tvp5,/,.,.pcgtaki eg.o.çp. .ge).50.Q.gQv..0.r 

.1 0800 973 9.091 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento Baixar 

24/02/2025 - 11:17:45 

Página: 1 < > 

Criado pela Lei 1-1') 14.133/21: o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrónico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados peio novel 
diploma. 

E gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contrafações Publicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nõ 10.764: 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versá° do Portal é um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legal: homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 

A adequação, fidedignidade e cor etude das informações e dos arquivos relativos 
às contrataçOes disponibilizadas no PNCP por força da Lei n') 14133/2021 saci) de 
estrita responsabilidade dos Orgaos e entidades contratantes. 
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Ata n° 43/2025 001SOS 

Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

Id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000003 

Id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184/2024 

Objeto: 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 

DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 1.4282023 NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento s 

Inclusão - Ata 

Exibir: I 5 

< Voltar ) 

1-1 de 1 itens 

https/portalde.servicos.aestaaciwbr 

0800.97s 9001 

ACRADECNENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento ;; Baixar

24/02/2025 - 11:17:18 

Página j i < > 

Criado rala Lei n°14.133/21., o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
o sitio eletrónico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
egidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

E. gerido pelo C.:omite Gestor da Rede Nacional de Contrata coes Publicas,um 

colegiado deliberativo com 53Lh';15 atribLricões t,;:,;tabelecidas no Decreto f)764, 
de 9 de acosto de 2021, 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um estorço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comitê. 

A adequação, fidedignidade e cor etude das informações e dos arquivos relativos 

às contrataçOes disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'' 14.133/2021 são de 

estrita responsabilidade dos orgáos e entidades contratantes. 
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Ata n° 44/2025 
Ultima atualização 24/02/2025 

Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

Id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000002 

id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184/2024 

Objeto: 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 1.4282023 NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento: 

Inclusão - Ata 

Exibir. 5 

<Voltar ) 

Ni‘ 

1-1 de 1 itens 

11ltp,.:,.podalOasoryjcps:,gcstac,ÇKy4r 

0800 978 QQQ1 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento Baixar - 

24/02/2025 - 11:16:48 

Página: 1 NIM < > 

Criado pela Lei n":14.133/21: o Portal Nacional de Contratações Publicas (PN(P) é 
o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
Eidgidos oro sede de licitações e contratos administrativos abarcados peto novel 
diploma. 

É gerido peto Comile Gestor da Pede Nacional de Contrafações Públicas, ora 
colegkixto deliberativo coin suas atribuições estabelecidas no Decreto n°10.764, 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legai., homologado :pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informaçõt,.?s e dos arquivos relativos 
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'' 14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 
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Ata n° 45/2025 
Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

Id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000001 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184/2024 

Objeto: 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 

DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 1.4282023 NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento 

Inclusa° - Ata 

Exibir. 5 1 , 1-1 de 1 itens 

< Voltar ) 

ffi https//portatcleservicos.gestaagov.br 

a, 0600 .9739091 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento - Baixar 

24/02/2025 - 11:1614 

Página: < > 

Criado peta Lei n"14.133/21 o Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) 
o sitio et(3trônica oficial destinado a divulgação centralizada o abrigatoria dos atos 
Edgidos em sede de licitacdes e contratos administrativos abarcados peto novel 
diploma. 

É gerido pelo C-omite Gestor da F-"ede Nacional de Contrafações Públicas. um 

colegiada deliberativa cern suas atribuições estabelecidas no Decicto n'10.761-, 
de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta tegai, nomoioçjacto pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adequação, fidedignidade e conetude das informações e CIOS atouivos relativos 

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n> 14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade das órgãos e entidades contratantes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 60/2024 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao©capanema.pr.gov.br> 

1

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 
Para: selog.joao@capanema.pr.gov.br, admsaude@capanema.pr.gov.br 

24 de fevereiro de 2025 às 14:15 

O PREGÃO 60/2024 ESTÁ PRONTO, PODERÁ SER UTILIZADO A PARTIR DE 25/02/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAÚDE 
BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM 
ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESA/PR N° 
1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO PELO SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS. 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br 
(46)984013549 

mel Classificação por Fornecedor PREGÃO 60.pdf 
264K 

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=e89384df89&view=pt&search=all&Permthid=thread-a:r-4314945096541538091&simpl=msg-a:r-4156306639... 1/1 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃC) 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEM A 

QUINTA-FEIRA, 22 DE MAIO DE 2025 - EDIÇÃO 1693 

(, TRIZ ODON i ()LÓGICA. 
A( A ( MAL PO1 I I,SIT R. TIPO: 
,(iP-CORTA DA. FORMATO. 
MATRIZ ((noNToi 001C-4. 

'''
M ATERIA! : POLIESTER, TIPO, 
PRP-CORTADA, FORMATO: 

„ m_.,,,,,, 
r "'` .  '''' 

22,40 

FITA, APRESENTAÇÃO: EN• 
VELOPE 50 FOLHAS DE 10CM, 
LARGURA: 10 mn TIPO USO: 
DESCARTÁVEL (BR0406147) 
MATRIZ ODONTOLÓGI-
CA, MATERIAL:AÇO INOX• 

PORMATO: FrrA. 
, 1", i-N"1" l A.:.50. 9010 PR F V PN ROLO

(A. 
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t '1 INICO 
NI ATE-
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USO eNICO OKSCARTAVE1 
PARAI. AGEM COM 100 UNI-
DADES jiT041506991 
RPS1NA COMPOSTA, 11Po, 

rin\IP01.1NIERIZ)ATL. TA 1110. 
,sse.,o MANHO PARFICULAS: MI- 1MNAM- SRG II( 00 9 i 71,30 

(.11.01-11 BRIDA. ASPPCTO 1151 ICA 
10( PASTOSA. 4C. (1111.0.5909 I .1) 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do ,:ontrato orig .nario, 

não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

L. por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

Município de Capanema 19 de maio de 2025. 

A NIM A RI TEREZINHA GUIMARÀES 
Reprtt,ttultuzlet 1 4.,4(:! NI I VoR KESSILR , T, (A,/ Fr,/ pge,piTI,Á tftf,,,NP,1.11ia, 11": F: 

H. ,SITZ tli..5121t, i I )rt 1: !ti' 
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Município de Capanema - Estado do Paraná 

Av Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 

Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N °

812025 

OBJETO: ALUGUEI. DE CAÇAMBAS ROLL - ON/R01 I.-OEE, COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 40 M 3 PARA RESÍDUOS SÓLIDOS 

IA, COM TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL. PARA 

OCA. DEVIDAMENTE LICENCIADO E EMISSÃO DE CERTIFI-

CADO DE DESTINAÇÃO FINAL, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇOS. Permanecem inalterados os preços ho -

mologados em 25/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de Contrata çao 

Niunicipio de Capanema - Estado do Paraná 

.Ny. Gov. Pedro Vi dato Parigot de Souza, 1080-- Capanema Paraná - 

Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N 0

42/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

LOt ',AÇÃO DE ESTRUTURAS, EQUIPAMENTOS E BANHEIROS 

QUI MICOS PARA EVENTOS, COM ADOC.,-;ÃO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. Permanecem inalterados os preços ho-

inoloizados em 21/08/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Ri epwirai Agente de Coni? HI, :,i, ,

Município de Capanema - Estado do Paraná 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 

Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: INEXIGIBILIDADE LICI-

TAÇÃO N° 15/2024 

OBJETO: FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES TIPO BUFFET LIVRE 

PARA SERVIDORES PÚBLICOS NA 22' FEIRA DO MELADO, COM 

ADOÇÃO DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. Permanecem 

inalterados os preços homologados em 21/08/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de Contratação 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná 
Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
41/2024 

OBJETO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVEN-
TIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA EQUIPAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. Permanecem inalterados os preços homologados em 
14/08/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira "Agente de Contrataçao 

Municipiu de Capanema Estado do Paraná 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná --

Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
45/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS BÁSICOS E COM-
PLEMENTARES, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. Permanecem inalterados os preços homologados em 
19/09/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de Contratação 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
59/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINA-

DAS À PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM 

TRATAMENTO DE SAÚDE, EM ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO 

N.' 03/2018 DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANE-

MA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Permanecem inalterados os preços homologados em 04/02/2025, 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de Contrata çao 

Município de Capanema - Estado do Paraná 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 

Centro. 
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OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO 
USO DAS UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA 
À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMAIPR EM ATENDI-
MENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE 
,k1TNÇÃO PRIMÁRIA, RESOLUÇÃO SESÁIPR N" 1.428/2023, NA 
MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, COM ADOÇÃO 
PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. Permanecem inalterados os 

Preços homologados em 20/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
COIttlahicao 

51uniciplo de C.:apulem -- Estado do Paraná 
Av. Gov. Pedro Viriam Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO PRESENCIAL No 
1/2025 

OBJETO: LAVAGEM COMPLETA DE MÁQUINAS PESADAS, 
CAMINHO/ES. CO-LETIVOS E VEÍCULOS LEVES PEMTNCENTES 

FROTA DA ADMI-NISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CA PA NEM A-PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. Permanecem inalterados os preços homologados em 
03/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de Contratação 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema Paraná - 
(entro. 

P1 BLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO PRESENCIAL N0
3/2025 

OBJETO: SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APA-
RE1.110S DE AR-CONDICIONADO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS. Permanecem inalterados Os preços ho-
mologados em 07/02/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de- Contrata çao 

In~mwe 
Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 
43/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO) DE TRANSFORMADOR TRIEÁSICO, 
MATERIAIS ELÉTRICOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRI-
(A ELETRICISTA, PROCESSADO PELO) SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. Permanecem inalterados os preços homologados em 
I V08/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pnwoeira/Agentecte Contrguaçao 

QUIN'PA-FEIRA, 22 DE MAIO DE 2025 .DIÇÃO 1693 

Município de Capanema - 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot 
Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
38/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
AÇÃO DO CEDCA 78/2022, 
REGISTRO DE PREÇOS. Permanecem 
mologados em 01/08/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 'Agente gle Contratação 

a-

Estado do Paraná 
de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N" 

PRODUTOS DE HIGIENE ÍNTIMA 
ATRAVÉS DA DELIBER-

PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
inalterados os preços ho-

Município de Capanema - 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot 
Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
39/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
SADO PELO SISTEMA DE 

Os itens abaixo tiveram alteração 

Estado do Paraná 
de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N" 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCES 
REGISTRO DE PREÇOS. 

de valor: 

Lote Item 
Descrição Ju 

produto 
Uni- 

dada de 
medida 

Q de uantida 
Licii adi, 

'a
N lcir 

Liçitado 

['Sant i iud 1e 
atingid a 
pelo re• 

equillbrio 

Valor Após 
Re- 
.,., . 

"""" 
no 

suprema" 

Date Ju Re 

'" ilib"

i a H 

OLE0 DE SOJA 
REFINADO. TIPO 
I. ACONDI-
CIONADO 
EM EMBALA-
GEM PLASTI. 
CA. ATÓXICA. 
TRANSPA RENTE 
E NÃO VIOLADA. 
CONTENDO OS 

. 
DADOS 110 PRO-

.R- DOTO. 
. 

1312FFE 
ENCIA LM ENTE 
DE SOTA UVRE 
DE TRANSGENI• 
CO. PRAZO DL 
VALIDADE MIN-
LIO DE 8 MESES 
A CONTAR DA 
DAVA DE ENT RE-
GA. FRASCO I , 1 
900M L. 

. 
UN 5.87 IS' tio 5,92 I 710312P25 

O D 

OVOS V i'lL 
MEU II" DE 
GALINHA. FRES 
COS. ORAM '• 
iNTLlGROB • ' 
MANCHAS. ,' 
5020E0 1. . 
1 11 2057 3 .'• • . 
COR. ODOR
SABOR Sol) 
5181$ ACONDI-
CIONADOS EM 
EMBALAGEM AP• 
ROPR1ADA COM 
13 UNIDADES. 

09 4 

BISCOITO SAL-
cAno I MIT-
I IRAI.. EMBALA-
CEM PLÁSTICA 
CON T h N I./ O 
?SOC. NO 8 15 - 
IMO 

Pet 195.00 7.23 90i01:2o. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 45/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) SALUTEM COMERCIO DE MOVEIS HOSPITALARES LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o 
n° 20.451.726/0002-39, sediado(a) no seguinte endereço:AV PROF. MIGUEL FRANCINI NETO, 
400 GALPÃO 450 - CEP: 02998050 - BAIRRO: LOEAMENTO CITY JARAGUA, no Município 
de São Paulo/SP, com o seguinte endereço eletrônico:financeiro1@salutemhospitalares.com.br, e 
com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 11 22029000, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). GILTON NAZARÉ LAGE CRUZ, CPF 
N° 053.681.366-33, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do 
Pregão Eletrônico n° 60/2024 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Saúde-SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS 

UNIDADES DE SAÚDE BUCAL E ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
RESOLUÇÃO SESA/PR N° 1.428/2023, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO ESTADUAL, 
COM ADOÇÃO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI CÃO DO OBJETO DA CONTRATA CÃO: 
Item Código Descrição do Marca do Unid Quantid Preço Preço total 

do 
produto/ 
serviço 

produto/serviço produto ade 
de 
medi 
da 

ade unitário 

8 69379 CAMA DE EXAME PRÓPRIA UN 5,00 1.634,74 8.173,70 
GINECOLÓGICO TIPO 
DIVÃ, COM 
ESTRUTURA EM 
MADEIRA COM ESP 
ESSURA MÍNIMA DE 15 
MM, MDF DE 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ no 75.972.760/0001-60 - www.capanerna.pr.gov.br Página: 1 
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FABRICANTE 
CERTIFICADO, 
REVESTIDO EM 
LAMINADO 
DECORATIVO, NA COR 
BEGE, DEVERÁ 
POSSUIR DUAS (2) 
GAVETAS E UMA (1) 
PORTA EM CADA 
LADO, UMA (1) PORTA 
CENTRAL COM UMA 
PRATELEIRA INTERNA, 
OS PUXADORES 
DEVERÃO SER METAL 
E CROMADOS, O 
REVESTIMENTO 
INTERNO DO MÓVEL 
DEVERÁ SER DO 
MESMO MATERIAL DA 
PARTE EXTERNA, AS 
GAVETAS DEVERÃO 
SER DESLIZANTES, 
ATRAVÉS DE 
CORREDIÇAS 
TELESCÓPICAS, AS 
DOBRADIÇAS 
DEVERÃO SER 35 MM, 
O LEITO DEVERÁ SER 
ESTOFADO, 
REVESTIDO EM 
COURVIN MARROM, 
SENDO AS PARTES 
ANTERIOR E 
POSTERIOR DO LEITO 
AJUSTÁVEL ATRAVÉS 
DE CREMALHEIRAS 
DUPLAS, UNIDAS 
ENTRE SI, FABRICADAS 
EM AÇO INOXIDÁVEL, 
COM NO MÍNIMO 
QUATRO (4) POSIÇÕES, 
O MÓVEL DEVERÁ VIR 
ACOMPANHADO DE 
UM PAR DE PERNEIRAS 
ANATÕMICAS, EM 
POLIURETANO 
INJETADO, QUE 
PERMITAM AJUSTE DE 
ALTURA E COM 
MOBILIDADE ÂNTERO-

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-I32' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr4ov.br Página: 2 
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POSTERIOR, A 
FIXAÇÃO DESTA 
HASTE DEVERÁ SER 
FEITA ATRAVÉS DE 
UMA ESTRUTURA COM 
NO MÍNIMO 14 X 5,5 
CM. DEVERÁ POSSUIR 
GAVETA PARA 
ESCOAMENTO DE 
LÍQUIDOS, EM AÇO 
INOX E PUXADOR EM 
INOX, A GAVETA 
DEVERÁ POSSUIR O 
MESMO TAMANHO DA 
ABERTURA FEITO NO 
MÓVEL PARA A 
MESMA, NÃO 
PODENDO FICAR 
ESPAÇO PARA 
ACÚMULO DE 
SUJEIRAS, A GAVETA 
FECHADA NÃO 
PODERÁ FICAR MAIS 
DO QUE 2 CM 
INTERNAMENTE AO 
MÓVEL, DIMENSÕES 
DO MÓVEL (VARIAÇÃO 
PERMITIDA 5%): 
COMPRIMENTO 1,85 M; 
LARGURA 0,64 M; 
ALTURA 0,76 M, 
DIMENSÕES DO 
ESTOFAMENTO 
(VARIAÇÃO 
PERMITIDA 5%): 
COMPRIMENTO 1,85 M; 
LARGURA 0,64 M; 
ALTURA NA 
CABECEIRA 0,15 M E 
NOS PÉS E PARTE 
CENTRAL 0,10 M, O 
REVESTIMENTO 
ESTOFADO DEVERÁ 
APRESENTAR ESPUMA 
COM DENSIDADE 28, 
REVESTIDA EM 
COURVIN SOFT 8 
MARRON. A MARCA 
DO FABRICANTE 
DEVERÁ VIR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema pr.v.ov.br Página: 3 
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GRAVADA NA MACA 
OU EM PLAQUETA 
METÁLICA FIXADA DE 
FORMA RESISTENTE 
NA CAMA, FABRICADO 
DE ACORDO COM 
PADRÕES 
INTERNACIONAIS DE 
QUALIDADE, NORMAS 
DA ABNT, GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando 
a Administração à contratação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1") justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao 
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanetna.pr.gov,br Página: 4 
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2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar 

o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 

contratado. 
2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 

possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 

pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, 
de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 

objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 8.173,70 (Oito Mil, Cento e Setenta e Três 

Reais e Setenta Centavos). 
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do 
disposto neste instrumento; 

t) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 
a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no 
local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078 de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação 
ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
182. II, d. da LCM 14'22. 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes 
condições: 

1.8.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
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1.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

1.9.1.5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
1.10.5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os 
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

h) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, 

além das seguintes regras gerais: 
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria 
a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES. DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11.10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização 
dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a 
celebração deste instrumento. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que 
o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a 
um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 
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10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo 
ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão 
de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contrafações cujo objeto possua natureza de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de 
mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 
14/22 e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
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11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à 
contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito 

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito 

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por 

ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
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14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante 
ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, 
a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contrafação, por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 
9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais 
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 
contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
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17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, 
bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, 
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá 
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 

18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão 
as providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle 
e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive 
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que 
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
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18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de 
interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f)as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 
licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. Considera-se para esta contratação: 
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19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, 
os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, 
no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente. 

19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 

junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária 
para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações. 

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao 
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos 
preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado. 

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 

19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços, 
em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 

19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal 
de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 
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E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) GILTON NAZARÉ LAGE CRUZ, 
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 24 dias do mês de fevereiro de 2025. 

NEIVO SSLER 
Prefeito unicipal 

GILTON Assinado de forma 
digital por GILTON 

NAZARE LAGE NAZARE LAGE 

CRUZ:053681 CRUZ:05368136633 
Dados: 2025.06.16 

36633 16:13:24-0300 

GILTON NAZARÉ LAGE CRUZ 
Representante Legal 

SALUTEM COMERCIO DE 
MOVEIS HOSPITALARES LTDA 

Detentora da Ata de Registro de 
Preços 
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